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Ata aa /5£*" Sessão ^OU/TlOAuc^ , em {O af olea^y-yi^U? cie 1991

l» Sessão Legislativa, de l» Legislatura.

Presicienteís;: S r i s ; . Deoutadois ;

Secretrieis -• : Sr, s . - Depureis

ioras env minu tos , encontravam-se presentes os Srs. jeputaaos

Deputaao Agneio Queiroz(PC ao E

Deputaao Aroiao SaraKelPDS;

Deputaao Benício Tavares(PDT)

Deputaao Carlos Alberto(PCB)

Deputado Cláudio Monteiro(PDT)

Deputado Edimar PireneusíPDT)

Deputado Euripedes Camargo(PT)

Deputado Fernanao Naves (PTR)

Deputado Geraldo Magela(PT)

Deputado Gilson Araujo(PTR)

Deputado Padre Jonas(PDT)

Deputado Jorge Cauny(PL)

- Deputaac ^ose EdmaríPTR

- Deputaac ^'ose OrneiiasiFL

- Deputaaa Lúcia carvaihoíPT

- Deputado Manoel Andrade(PTP. '

- Deputada M« ae LouraesíPSDE:

- Deputado Maurílio Silvai PTR !•

- Deputado Pedro Celso(PT)

- Deputado Peniei Pacheco(PST)

- Deputada Rose Mary Miranda(PTR

- Deputaao Salviano Guimarães (PI

- Deputaao Taaeu Roriz ( PT?. )

- Deputado Wasny ae RoureíPT',



Aya/Arnaud 10/12

A
0.21.1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Está aberta a presen

te sessão.

Sob a proteção de Deus.iniciamos os nossos trabalhos.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador-.) - Sr.

Presidente, (ĝ ô â̂rM«r>-q%i«--íiô«««̂ l©jsfe«r a chamada dos Srs. Deputados pá

rã verificação de quorum.

•s*.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Solicito aM)eputado

Fernando Naves que faça a chamada dos Srs. Deputados.
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Deputado Agnelo Queiroz -

Deputado Aroldo Satake

Deputado Benicio Tavares -

Deputado Carlos Alberto -

Deputado Cláudio Monteiro -

Deputado Edimar Pireneus -

Deputado Eurípedes Camargo -

Deputado Fernando Naves -

Deputado Geraldo Magela -

Deputado Gilson Araújo

Deputado Padre Jonas

Deputado Jorge Cauhy -

Deputado José Edmar

Deputado José OrneiIas -

Deputada Lúcia Carvalho -

Deputado Manoel Andrade -

'Ausente"

[Ausente11

n Ausente"

1 1 Ausente"

" Ausente"

" Presente"

" Ausente"

" Presente"

"Ausente"

"Presente" ̂

"Presente" */

"Presente" J

"Ausente"

"Presente" •

"Ausente"

«Ausente"

Deputada Maria de Lourdes Abadia - "Ausente"

Deputado Maurilio Silva

Deputado Pedro Celso -

Deputado Peniel Pacheco -

Deputada Rose Mary Miranda -

Deputado Tadeu Roriz -

Deputado Wasny de Roure -

Deputado Salviano Guimarães -

"Ausente"

"Presente" «•/

"Presente" </

"Ausente"

"Ausente"

"Ausente"

Ausente"

S-/ Q i l w ai 11 a-
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Ha número regimental

^ f-\ "ti *•.•> , y-. ̂ | 1 o T r "j1^ o
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MARIA MARLENE/ARrJAUD 10/12 9h44 0.23.1

O SR. GILS01Í ARAÚJO (?TR. Sem revisão do orador;) - Sr. Pre-

sidente, Srs. Deputados s depois de tantas sessões extraordinárias era

prejuízo das sessões ordinárias até perdemos o ritmo. Estamos superIo

tados de trabalho na Gamara, cora Lei Orgânica, comissões, projetos em

regime de urgência e outras questões, e aquelas do interesse dei comu-

nidade vão ficando relegadas a segundo plano.

Quero aproveitar hoje o PeqACno Expediente para dar entrada

a quatro indicações prioritárias /y a muito reclamadas pela população

cio Paranoá, uma comunidade que há 30 anos vem sendo deixada em segun-

do plano, mas que/vemlse organizando para tentar recuperar parte dês-
g —̂*•*•"•

i

se prejuízo, pedindo a colaboração ás. Casa para que sejam reparadas

as injustiças cometidas contra aquela população que construiu Brasí -

r1
lia a qual o Distrito Federal terá um ônus a cumprir./Nesse sen

/ ' * * L

tido, dou entrada a quatro indicações. A primeira sugere a construção

de dois blocos de salas de aula no Centro de Ensino n9- l do Paranoá,,

. /*/f A'17! V v T iiir/ AU.O.J.I..LJ.LJ.L\J-i
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INDICAÇÃO N2

UtKAL

791

AUTOR:

ASSUNTO

DEPUTADO GILSON ARAÚJO

Sugere a construção de dois blocos de salas de

aula no Centro de Ensino ne l do Paranoá.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos

termos do ̂ rt. 105 do seu Regimento Interno, sugere ao Exmo. Sr.

Governador do Distrito Federal a construção de 02(dois)blocos de

salas de aula (16 salas) no Centro de Ensino n2 l da Cidade-Sa-
télite do Paranoá.

J U S T I F I C A T I V A

A SLidade-^Satélite do Paranoá teve a honra de

receber o primeiro CIAC. A população daquela CULdade-^atélite a
gradece ©^Governo Federal e «^Governo do Distrito Federal por es

te grande benefício, que muito tem contribuído para melhorar o

nível de ensino de sua população estudantil.

Mas, por causa do grande crescimento da popula

;ão local, hoje com mais de 60 mil habitantes, o CIAC não atende
suficientemente a toda a demanda por sala de aula. Prevê-se para

/o próximo ano um grande déficit de vagas. O CIAC tem um numero

limitado de vagas, atendendo no presenteMiao mais que 400 crian-
; as.

Enquanto isso, a demanda escolar não para de

rescer. Ha no Paranoá uma população de cerca de 20 mil crianças
jovens na idade escolar, atendida por apenas 4(quatro)escolas.

Em vista disso, fazemos esta sugestão ao Exrno.

r. Governador Joaquim Roriz, para que providencie a construção

e mais dois blocos com 16(dezesseis) salas de aula no Centro de

nsino n2 l do Paranoá.

Sala das Sessões, de dezembro de 1991.

Deputado GILSON JO - PTR

w
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INDICAÇÃO N2 /91

5

AUTOR: DEPUTADO GILSON ARAÚJO

ASSUNTO: Construção de um cemitério na Cidade- Satélite do

Paranoá.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos ter

mos do õ\rt. 105 do seu Regimento Interno, segure ao Exmo. Sr.Gover

nador do Distrito Federal a construção de um cemitério para a comu

nidade da Cidade-jfcatélite do Paranoá.

J U S T I F I C A T I V A

Enterrar com dignidade os seus mortos é, hoje, um

dos grandes problemas que aflige as famílias residentes no Para-

noá. A falta de um cemitério que sirva a comunidade traz imensos

transtornos e dificuldades para aquela comunidade, constituída por

pessoas, geralmente de poucos recursos e outros meios para cumprir

o dever cristão de enterrar os seus mortos.

A construção de um cemitério na Cidade -/Satélite

do Paranoá é, hoje, uma extrema necessidade que deve ser satisfei_

tá pelo Poder Publico do Distrito Federal.

Trata-se de uma necessidade não apenas da popula

cão daquela 6-idade-/fcatélite, mas também das populações das regiões

circunvizinhas.

Sala das Sessões, de dezembro de 1991

Deputado GILSON ARAÚJO - PTR '
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(Gilson Araú.lo

INDICAÇÃO N2 /91 _

AUTOR:

ASSUNTO:

DEPUTADO GILSON ARAJO

Sugere a construção de um Posto de Saúde na êidade

^atélite do Paranoá.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, mos ter

mos do<^rt. 105 do Regimento Interno, sugere ao Exmo. Sr. Governador

do Distrito Federal a construção de um posto de saúde na Cidade-^até

lite do Paranoá.

Este e um dos reclamos da Cádade-^áatélite do Para-

noá, cuja população ultrapassa a casa dos 60 mil habitantes. Dar me

lhor assistência medico-ambulatorial a esta população, em sua maio-

ria de baixa renda e que tem imensa dificuldade em se locomover para

os postos de saúde mais próximos, e uma necessidade que deve ser a-

tendida com urgência pelo Poder Publico do Distrito Federal.

Um posto de saúde com todo equipamento e pessoal

especializado para o atendimento medico-ambulatorial.com a prontidão

que muitos casos requerem, pode significar uma questão de vida e de

morte para muita gente.

O Plano de Saúde do Distrito Federal prevê a cons-

trução de mais vinte novos postos de saúde para levar & assistência

médica e ambulatorial às comunidades. E a população do Paranoá espe-

ra que o Governo do Distrito Federal, através da Secretaria de Saúde,
^

a contemple com uma dessas unidades médicas.

Sala das Sessões, de dezembro de 1991.

*-Deputado GILSON ARAÚJO - PTR

-Er/Oulaaiita
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tra indicação [que \ vemXse lutando desde 1986 |$t̂  uma das mais
Ali '—-* ^ )

necessárias e prioritárias sde 1986 que documentos, abaixo-assi-

A f J -nados, pedidos tem sido entregues aqGoverno do DJiiFJ»^ reuniões, de-

batesfcm -torno—de -uma instalação defdelegacia de polícia na eidor1

l/̂ /
do Paranoa:
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

INDICAÇÃO N2 /9i

AUTOR: DEPUTADO GILSON ARAÚJO

ASSUNTO: Instalação de uma Delegacia de Polícia na Cida

de do Paranoá.

A Gamara Legislativa do Distrito Federal, nos

termos do $lrt. 105 do seu Regimento Interno, sugere ao Exmo.Sr.Go

vernador do Distrito Federal,a instalação de uma Delegacia de Po-

lícia na Cidade-Satélite do Paranoá.

J U S T I F I C A T I V A

A segurança da população do Paranoá, mais de

de 60 mil pessoas, ê sta seja-do mantida por um posto policial, que

funciona de forma/precária. Os problemas mais graves de segurança

publica devem ser tratados nas Pelegacias do Lago Norte ou Lago

Sul, com grandes dificuldades e custos de transportes para as pés

soas mais carentes.

Urge que se dê aquela população a segurança pú

blica na medida de suas necessidades. A segurança é um direito de

todos os cidadãos, garantido pelo art. 144 da Constituição Fede-

ral. E também, segundo a Constituição, um dever do Estado.

Por isso, nada mais justo do que se instale

uma delegacia de polícia no Paranoá. a fim de que se possa garan-

tir este direito à população daquela Gidade-j&atélite e das regi-

ões circunvizinhas.

Sala das Sessões, de dezembro de 1991

Deputado GILSON ARAÚJO - PTR
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Gilson Araújo

A epae-a-tarryáe. delegacia de policia Jp. e

antiga.e, quev-evidentemente jNencaminha para $gp. solução mais breve

- f riivel. \í^esi&Épossivel. vNes&e sentido, Sr. Presidente, peço que essas indicações

jj
tenha/uma tramitação rápida nesta Casa e/quefpossa o mais ,t>reve

Spn̂ TS—4ô-JLemp-o possivel atender<\o Paranoa, uma vez./ que &

Fcuma rcomunidadeç mais antiga^ do Distrito Federal «o ali se i n s.

l / . J i J ^ ( . " ' ' ' °0^i~-y~^ ffJL&wLf. O A*v>A-o».o

em função da inatal-etç-gté^ da nova bapital.-aqui.->.

°̂̂ yEra árS'3<y Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra,,o

Deputado Peniel Pacheco.

tina"



M

Cristina/Edson 10/12 9:52 0/27/1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputa-

do Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador,) - Sr.

Q/^ j^^M

Presidente, estou inscrito para falar no Pequeno Expediente»[mão go-s-

V~. Kxa. que deixasse~o meu pronunciamenTõ^ara^"

' íu/ -
necessidade de me pronunciar sobr

o—e prcoioarla contar com a presença de alguî ap pessoas que foram

convidadas j jE-n tao . mesmo nan_£ag«tt4o . uso do Pequeno Expediente

JLa£> ^^. s/^> l

__de_juaaix o horário de ComunicaçS®'' de Liderança*^de—ÊS=3=> p-âea,, por volta

das llh§^-ii' d. Plenai'iu fâ tij:' o meu pronunciamento r

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - A Mesa acata a solicita

cão do \Syr7 Deputado KÍ/VÃ-'A r<Á.(Mû >

Solicito ao Deputado Fernando Naves K. assi-mCüo- a Presideíi

cia dos trabalhos.

/ ̂^ £̂ ^̂ -- 4/1 •« / N(p Ŝ Jl Fernando Navealessume a Presidência^)



Cristina/Edson 10/12 9:52 Q/27/2

O SR. PRESIDENTE (Fernando Naves) - Com a palavra o Depu-

tado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

r ~sldente, Srs. Deputados, acabei de dar entrada nesta Casa ̂ algumas moções

^
algumas sugl

i a, ho

, que estQc-~-a3rna Mesa e serão lidas oportunamente.

paraedic es&es minutos goncedidoci aoo

tratar de ««f assunto que nos causa muita preocupação, UÍ$B- vez que o apo-

sentado, por diversos motivos, está sendo relegado, pela lei e pela sensji

bilidade social de nosso Governo.

-S/D I ANA-
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

•" ESMERO_E RESIGNAÇÃO

tfV- A

.àaãkér Presidente, r&o • *

Senhoras c Ccnhorcai/üeputados,

ĉ
 l̂ a concepção atual, a valorização do ser humano co-

meça antes do seu nascimento e termina quando sua vida deixa de ter

expressão nesta terra, dando oportunidade às memórias perpetuadas

nas obras benfazejas de sua trajetória, acumuladas nos trabalhos de_

dicados a Humanidade, ocasião em que o homem sente orgulho de si mesmo

e passa a enxergar no seu próximo o grande espelho da reflexão espi-

ritual do Criador do Universo, estabelecendo um balizamento ejbpon-

tâneo àquele que tem como exemplo, muitas vezes até como guia, dig-

nificado pelas atividades edifiçadas pelo suor de seu rosto, marca-

do pelo tempo irreversível que não perdoa ninguém, nem mesmo o im-

pressionista que só buscou o próprio interesse material para si.

>'•"
Entretanto, neste Universo de pessoas que nos cer-

cara, aqui mesmo, encontramos o aposentado brasileiro, aquele nosso

irmão que, através do ato jurídico-administrativo legal, desliga-se

do serviço ativo, continuando a perceber um salário mensal, para

que possa cobrir as despesas com sua manutenção até o apagar de sua

vida. No entanto, como vive esse brasileiro após o encerramento de

suas atividades trabalhistas?,^*^ Qual é o conceito que faz de nosso

povo e de nossas autoridades, depois que começou a viver da socieda

de que ajudou a construir, na maioria das vezes com tanto esmero e

resignação?yw-7 Esías e outras tantas perguntas^ são feitas por mui-

tos de nos .quando assistimos Hienas degradantes em nossa Pátria, ao

depararmos com o tratamento dispensado aos nossos ex-trabalhadores,

sendo lembrados como a escoria de um passado sem volta.

Assim, dentro da realidade cruel que nos cerca, com

bastante tristeza/ vemos:

- as filas enormes para receberem parcos recursos;

T""1- o tratamento rude, recebido daqueles que esqueceram que um dia se_

r/j-tfSSARA

r-
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Denise-Edson 10.12.91 (P. Jonas) 0/30.1
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CÁMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Vrao um daquelesfque estão atendendo;

- o precário atendimento do serviço de saúde, parecendo, até, que

não faz diferença alguma receber um acompanhamento digno dado a

idade avançada;

- a quietude das autoridades diante dos apelos dramáticos desses ex

trabalhadores, denotando, publicamente, a retribuição desprezível

pelas suas lutas, em tempos passados e em prol de nossa Pátria;

- o esquecimento, proposital, de seus descendentes, que usam de um

"sacudir de ombros" acrescido de uma frase: "nada tenho a ver com

isso";

- o menosprezo de seus ex-companheiros de trabalho, aos quais aju-

dou a crescer na vida; e

- enfim... parece que o idoso, em nosso País, passou a ser um resí-

duo humano não aproveitável, que merece o lixo como destino nor-

mal, para manter a linha estética de uma sociedade aproveitadora

e consumista do momento.

Por sua vez, não conseguimos entender, sob os maio-

res e melhores argumentos apresentados pelas autoridades atuais:

T"/- como fazer frente a mendicância, se colaboramos para o aumento de

seu efetivo nas ruas? ̂ ^-^

- será que conceder transporte coletivo urbano gratuito, apôs os

sessenta e cinco anos de idade, e a única recompensa que merece o

nosso irmão idoso pelo seu passado trabalhista?

t

- Hera que aumentar o numero de "^silos"/ e a maneira correta de a-

tendimento aqueles que tem dificuldades de locomoção e de falar ,

para dizer ao mundo que "têm um teto" e nada

- üu será que os ideais partidários de alguns./ são mais importantes

do que atender aos apelos de um grupo que não deseja ir a mendi-

cância e clama por justiça social digna? ̂ y^,

- ttõmo dar exemplo aos brasileiros de amanhã, se pisoteíamos no seu

passado,

Alias, dentro do contexto atual que vivemos em nos-
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

só País, nada melhor do que lembrar $as palavras do grande pensador

francês Victor Marie Hugo, quando/em 1862 editou a obra literária tf

Os Miseráveis"

"Toda a nação que não preserva e valoriza seu passado

vivo, tem um presente intranqüilo e terá, na certa,

um futuro bordado de concepções, venalidades, pros-

tituições e entreguismos pérfidos ao extremo".

Ao finalizarmos, deixamos um alerta a todo aquele
que administra nossa terra, direta ou indiretamente, lembrado atra-

S j

vês de uma frase impressa em uma entrada de cemitério do interior

de nosso país:

"Eu fui o que tu és... tu serás o que eu sou".

Deputado PADRE JONAS

Líder do PDT

4£- Naves)

Lido em:

A/aep.
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O SR. PRESIDENTE (Fernando Naves) - Com a palavra^o Depu-

tado Eurípedes Camargo'.

'•: ' O SR. EURÍPEDES CAMARGO (PT^ Pronuncia o seguinte dis-
Senhor Presidente,- Senhoras e Senhores Deoutados.

n o t s s. l u t: &. o o'' UP* •;> a í <;. c o:;; mais ...:us'<: l';?, soei?, "i,, Hoje., e;v-

E s t: oco 'i mo -.- na Suécia, a Comissão P a s t o '"a 'l d;v T e r r '». <;.-. ;.:•

M o v i m e n t: o d o s "f r a b a 'i h a ti o r e s R u i" a i -E i;;- e m "- ' e r r a i" e c: e b e ir. o

Prêmio No::;<e'.i Al t: erns.t i vo ,. cie .1.9 9 i.

O p remi c 'as s u nus um s i g n i f i c a d o n > u i t o importante

p o i" <••; u e r e P i" e s E-:1 !" •:: R o reco n h e c i m e n t: o n Q e x t e r i o r tí a l u t a -~; u e

travam o si- brasileiros que não d i SP 'ti em de um lugar para

plantai" e viver com suas famílias,, Ao mesmo t em» o e- m «me

nos envaidece também m u i t o nos envergonha? POIS enouantoj-

internacionalmente,, há o apoio e a solidariedade a a u í y em

nosso Dais, estes trabalhadores s a d tratados como bandidos,,

AP es a: das cortes mais do que anunc i a G a s as Pr o v í t; ene i as

necessárias não são tomadas para reverter a situação,,

R o t i n e i r a m e n t e ? a i m p r e n s a d i v u l g a -a m o r t e d e

t r a b a J. h a dor e s r u r a i s r p o s s e i r o s r B i n d i c: m l i s t a s r P a d r e s ,

4tt«" ti c» p o i" q u e q u e r i a m terra par a pró d u z i r a l i m e n t o s b á s i c: o s

e morar ,. Nem mesmo um l íder de expressão e renome

i n tenra c: i c> n ai si como Chico Mendes,, m o r -t o em dezembro de

1988? teve sua vida preservada, apesar das constantes e

p ú b l i c a s a m e a ç: a s „

C p m a c: o n c e n t: r a ç a o de ré n c! a c a d a v e z m a i o r e a

pobreza assustadora dos assalariados,, a situação econômica e
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social da população está -atingindo n í v e i s insuportáveis»

Este Prêmio traz um novo alento e estímulo neste momento de

g i" a n d e d e s e s p e r anca pó r que P a s s a o p ovo brasileiro» D e i x o

aqui m i n h a homenagem à Comissão Pastoral da Terra e ao

Movimento dor» Trabalhadores Rurais Sem Terra por sua

coragem na luta por uma país mais i g u a l i t á r i o e justo»

Obrigado, era o ciue t i n h a a dizer»

EURfPEDES CAMARGO

«trital PT/DF

•O SR. F̂ T̂IIÊ TE~~(̂ 1BTTrarn±ü
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O SR. PRESIDENTE (Fernando Naves) - Convido o Depu

;ado Jorge Cauhy a fazer uso da tribuna.

O SR. JORGE CAUHY (PL_ Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, senhores da galeria, queremos aqui ressaltar a

AU/̂ ÍUÉ!̂  .X

pôs.

ministrador v d /Ifllais uma vez a Câmara cumpriu um dos seus papeis e uma da

suas metas.

niao com e&í lideranças daquela cidade, donos de supermercados e shoppingss

importante sessão 4 no Núcleo Bandeirante.

na sexta-feira e lamentar a ausência de quase todos osjieputa-

poucos jeputados, o salaoKquaseVcompletamente lo-

tado, f((as foi tudo bem,« Òepoisynõs foi oferecido um coquetel pelo Sr. Ad-

ao Rio de Janeiro

sobre a ida

.c/
\fomiuma\fomissao de Deputados para uma réu



José Alberto/Arimar

(Jorge Cauhy)

10/12 10h04 0-33.1

donos—éte—aup'crmcroad( i, 4 tivemos uma mesa—redonda,

com os maiores tecnic0& do Rio de Janeiro, que nos

expuseram a importanciaNfeaNi shoppings abrirem aos domingos, porque já

se faz isso quase no mundo inteiro.

A importância da abertura do comércio aos domingos pode

ser observada com o aumento da arrecadaçao\/a população teWmais facili-

dade para fazer suas compras, vezes, uma esposa quer ir

ao mercado fazer compras, comprar um aparelho de som, uma televisão, etc,

e ela teria mais facilidade se fosse acompanhada do esposo, e somente

aos domingos os esposos podem; acompanhá-lal.

Eu perguntaria: qual de nos teria tempo, com o nosso volu-

me de trabalho, de acompanhar as nossas esposas a um shopping comprar

alguma coisaT Ate o Deputado Padre Jonas, que não e casado, tem difi -

culdade.

que tivemos,

De forma que tudo isso foi mostrado através dessa reunião

muito importante.

Depois fomos visitar o shopping da Barra da Tijuca, por si-

nal muito grande, Wqual não foi a nossa surpresa, as 4 horas da tarde

pessoas comprando. Não tinfŷ , jeito nem de andar

direito nele . shopping tem uma bela apresentaço lojas de todos os



José Alberto/Arimar 10/12 10h04 0-33.2
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(Jorge Cauhy)

Mas vejá/bem f c a importância trabalhar no domingo,

Ele recebe o

salário dobrado, recebe o vale transporte, recebe^ refeição.

Ha folga duas vezesNter semana, paraísos!.:Que?-.t̂ abalhaiHii':X

das 10 horas as 16 horas e das 16 horas as 22

horas.

E e aquilo que pretendíamos implantar em Brasília quando fi-

/\ s f
zemos uma proposta, JlQutamos aqui nesta Gamara, ate pelo horário livre

de comercio, situação dramática Pais,Vos preços

diariamente»

A situação se agravou de uma tal maneira que os trabalhadores

que ganham salário rninimo passam fome. -

a maior parte desses comerciarios ganham'o salário minirno,

um salário miserável.

Se ele tem oportunidade»no sábado

horas extras, ganhar comissões, ter todos esses beneficies, por*

que não % trabalhar em dois turnos^sem sacrificá-lou,

duas folgas na semana l
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-Beneficiaria os comercianos,

o patrão.que faturaria mais e beneficiaria o Governei que arrecadaria

mais impostos.

O que vimos no Rio de Janeiro nos convenceu. €>a

-cotavam todos-
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's shoppirigs estavam todos abarrotados

Devemos

Implantar em Brasilianas Deputados que forairr-wr Rio de Janeiro deve -
<X0y

airr-wr

riarn ®&< concientizar/da importância' eneficia/^ comerciário,

benefici os patrões.

que faturajKmais. Como vamos negar que vem beneficiar a todos?

Atualmente,-os: coraercirios '-passam srias dificuldades .

salário^ NÓS, 'Deputados,.; temos que compreender a

importância quê a*»®-5 representa, ® $ue façamos um projeto de. lei

•*. respeitando as 44 «90 horas

O,

\

de traba -

V

salário dobrado ̂ /duas folgas na semana, vale^transpor-^

te refeição-

ma,

lTüTii' r essa for

alegria de ter

portancia do funcionamento do

que no domingo

Sr. Presidente, *» querid/manifes , r-.

li1 ao Rio de Janeiro 9 ver de perto a im

sair com

domingo. ora w*- s

aberto, e fazer as ./compras;*

.e sposa , se o shopping estiver

como acontece no Rio de Ja:_-

evemos implantar em Brasi

Sr. Presidente, os shoppings abriram n® domingo
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como capital Federal, sirva de modelo para os outros Estados.

Que os outros Estados venham a implantar o mesmo sistema que

não inviabiliza as auto-escolas particulares, fazendo com que

sejam matriculadas na auto-escola particular para direção e

trânsito .-apondo 'aquolaa — pessoas que • 'tenham o certificado de

D/LuiI-a
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GERALDO

os shoppings abriram no domingo,Tyyo Sindicato dos Comerciários*•— ~s x/

___—•—°T"'""" <*•
mandajçá) com o qual obrigaram aos shoppingsVfechar. Isso trouxe

\çÂ
uma sacrifício grande para os compradores^ poj>u4açao de Brasília, e deixaram

de faturar os Comerciários, o Governo na arrecadação de impostos, os patrões

também. É uma falta de compreensão muito grave, que nos^Deputados \ temos

de corrigir» "Ternos £X- alta responsabilidade de não deixar matar o comércio de

Brasília, não acabar com a oportunidade que o usuário tem para fazer suas com

pras. É preciso que entendamos isso, -' conversemos, troquemos idéias, vendo o

melhor' para Brasília, )̂&sta forma .teremos uma Brasília mais feliz, um povo

mais feliz, porqueVarrecada^w» de todas as partes. Muito obrigado.



NEY 10.12.91 lOhlOm (PRESIDENTE)
CtERALDO

O - 36.2

O SR. PRESIDENTE(Fernando Naves.) - Com a palavra.o Deputado

Carlos ALberto.

SR. CARLOS ALBERTO(PCB. Sem revisão do orador.) - Sr̂

os colegas, esto;/ dando entrada na Casa/noje com um projeto da. ubi

fversiqade aberta.

"O p/ojeto de lei autoriza/ao Governo Joaquim Roriz a implantar

a umiversidade/aberta do Distrito Federal, uma modalida/ie de ensino

S/CLARICEu f \-t u£í\. v .11 \j"^^r"
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rios Alberto)

DISCURSO -PRONUNCIADO PELG DEBUTADO CARLOS ALBERTO

J3£-gg9jJNA__CftMARA i FRTRi_Aj_Tüft nn nTqrg_TTn FEDERAL

O

Senhor «residente,

Senhoras e penhores peputados.

Estou dando entrada junto à Mesa desta Casa Q projeto de lei

que autoriza o Governador Joaquim Roriz a implantar a Universidade

Aberta do Distrito Federal, uma modalidade de ensino viabilizada

pela revolução técnico-científica e que vem crescendo a passas

vertiginosos em vários países como Estados Unidos, Canadá, Franca,

Alemanha, Inglaterra, China, Venezuela e Colômbia só para citar

alguns países. A Universidade Aberta é a alternativa da virada do

século para atender milhões de jovens e adultos, do homem e da mulher

que trabalham, que nâfo podem freqüentar ou voltar , pelas mais

variadas razões, a uma sala de aula do ensino superior.

O que vem a ser , na verdade, a Universidade Aberta ?

Em primeiro lugar, ela é uma proposta completamente diferente

dos modelos das universidades tradicionais, surgidas séculos atrás e

que ajudaram a conformar o mundo contemporâneo e a impulsionar, o

desenvolvimento científico, tecnológico e econômico. Ao invés de

^vnbllL
funcionar em \̂ ,,v físicos e contar com um corpo docente

estratificado, a universidade aberta se caracteriza pela agilidade e
v
l
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SÓ 27/8.2

não exige' um aparato burocrático , tendo em vista que os seus cursas

sâ"o contratados oi.; £ especialistas ou junto à instituic&es

consagradas nas mais variados ramos do conhecimento.

Portanto niversidade Aberta tendera a contar com um carpci

de técnicas, professores e pedagogos reduzidos, capacitado para

acompanhar e aferir os resultados dos mais diversos cursos através de

sistemas tecnológicos corno televisão, vídeo, informática e tantas

outros. Ao mesmo ternpo5 a instituição pública que propomos poderá

funcionar em espaças relativamente pequenos, nâfo exigindo, portanto,

a inversão de grande parte de suas receitas em instalações físicas,

como sempre foi tradição em nosso país. A Universidade Aberta nasce

CDrnprametida com o ensina, a cultura , a ciência e a tecnologia e na

com gastos supérfluos.

O ensino à distância, proposta pedagógica na qual vai se amparar

a Universidade Aberta, n&a guarda qualquer semelhança com os milhares

de cursos por correspondência, que se transformaram em verdadeiras

arapucas para aqueles que buscam novas formas de conhecimento a todo

custo. Com o nosso projeto» será possível ofertar aos jovens e

adultos de Brasil ia. e de toda a regiâro do Entorno/uma educação de

elevado padrão e de excelência acadêmica, capacitando-os para

enfrentar as novos desafios profissionais que se colocam à nossa

frente.

Por definiç&o, a nova universidade, compatível com os recursos e

a estrutura do Distrito Federal, poderá atender três campos distintos

demanda, simultaneamente: o de alargamento do conhecimento
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SÓ 37/8.3

cultural,' que consistiria na organização de cursos específicos e

acesso a todos, indistintamente de nível de escolaridade: o cia

educação continuada, que proporcionaria s recüclaysm profissional à=

diversas categorias de trabalhadores e àqueles que zà passaram peia

universidade: e o ensino superior, englobando tanto a graduação como

s pós—graduac&a.

Senhor presidente,

Senhoras e senhores deputados,

Tramitam nesta Casa três projetos-de-lei instituindo um modele

de universidade tradicional vinculado diretamente ao Governo de,

Distrito Federal. Tal proposta tem apelo principalmente junto aos

jovens estudantes das cidades—satel i tes que se vêem preteridas è.s

vagas de nossa mais importante universidade pública— a ünB.

Entretanto, creio, a proposta de universidade tradicional não vem ao

encontro das interesses dos alunos egressas da segunda grau e da

Distrito Federal enquanto unidade econômica da Federação.

Toda universidade clássica- e o modelo proposto por

companheiros deputados desta Casa não é diferente- implica a»

critério de seleção através do vestibular. Ela também exige a

presença física dos alunos em sala de aula, por mais democrática que

seja. Desta forma, as vagas acabariam sendo preenchidas pelos

;excedentes da UnB e a universidade se tornaria incapaz de atender as

--a-y L
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Lilian/Geraldo 10/12 . 10hl6

(Carlos Alberto) 39/1

milhares de pessoas que não podem abandonar o seu emprego ou mesmo a

su a c omu n i da d e.

A universidade Aberta., ao contrarie, trabalha en: outra direção»

Através de convênios coffi empresas, instituições, prefeituras e cc use

ca tecnologia hoje disponível, os seus cursos poderiam se" oferecidos

no interior das empresas, nas cidades—^satélites, nas cidades de.

Entorna ou mesma acompanhados dentro das residências.- A figura ac

funil do vestibular deixaria de existir e o acesso ao ensino,

efetivamente, seria universalizado.

Mais um ponto conta a favor da universidade aberta: par se

tratar de uma estrutura ágil, ela atenderia mais rapidamente as

profissões emergentes , proporcionadas pela vertiginosa escalada da

revolução técnico-cientí f ica. Admite-se em vários países do mundo que

as universidades tradicionais , em que pese a sua importância

estratégica, não conseguirão ter a mesma agilidade a ser alcançad;,

pela modalidade da ensino à distância.

No.casa da Distrito Federal, estrategicamente, entenda ser um

equivoco a implantação de uma universidade em moldes tradicionais

para atuar na mesma área da Universidade de Brasília. E neste ponto

citamos um dado relevante: a UnB tem um orçamenta anual estimado em

cerca de 1OO milhões de dólares e mesmo assim encontra-se mergulhada

em profunda .crise frente ao descaso da União com a educação no

Brasil. Teria/d GDF, cajííé^prepararitíêX para e#ecutar pro^fetbs de g-r^índe

dkmerisjra como \p meíírô, kecui^sos seffl«íhantes^-~p1iíra' apl iVaup-^em uma
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(Carlos Alberto) 39/2

Então, o que significa? Hoje, tantos e tantos reclamam das

dificuldades de acesso a Universidade de Brasilia. Tantos e tantos re-

clamam da qualidades, às vezes, do próprio ensino na Universidade de

Brasília.

Agora, notem bern, se quisermos ter uma Universidade, pelo

menos, ao nível da Universidade de Brasília, teremos , ítô- gastar anual-

3;*mente 100 milhões de dólares, âe não gastarmos 100 milhões de ̂ dólares



Franceska/

(Deputado Carlos Alberto)

10:18 10/12/91 O- 40/01

estaremos criando

, f̂ ómais uma fbrica de diplomas, f s não queremos criar fábricas de diplomas ,

f ro <s* /"

nos queremos educar o povo brasileiro, por_^que sem educação não haverá pro-

gresso, não haverá desenvolvimento.
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Teria o GDF cie preparam-se para executar projetos de grande dimensão como

o metro, recursos semelhantes para aplicar em uma

universidade regional de corte clássico ? Não acredito nesta

possib i l idade.

A universidade aberta pode ser a solução os uma estrutura ds

ensino superior regional x Ela se interagiria sen. dificuldades CQ?Ü s.

própria UnE, redundando em .benefícios reais para toas a comunicEtí--.

Pela projeto que era apresentamos. D GDF constituiria um grupe de

trabalho para formular a proposta de sua estrutura, oem coma a sua

programação p i lotoT a qual posteriormente seria enviada a esta Câmara

Legislativa.

Devemos apostar no futuro.

DEPUTADO CARLOS ALBERTO
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Eu quero adicionar alguns detalhes.Evidentemente, ao trazer

s\ ~ N
a proposta de universidade aberta em contraposição a proposta de uma uni-

versidade tradicional com campus universitário, com todo seu aparato físico,

com seus prédios, seus servidores, absolutamente indispensáveis, para que

nos possamos implantar uma universidade que mereça este nome. Sempre me

bati pela idéia de que quanto mais universidades melhor, quanto mais escolas,

melhor, pé isso (lue temos 'die criar, entretanto/ temos áe estabelecer

prioridades» Hoje, o ensino a distância pode garantir um ensino de exce-

lência, jàliás, as universidades abertas inglesas , canadenses, espanholas,

rno—=e+m An '-B
11 l mr^-ftj» . .

•S/Ivl



35

ivi/M.Stein 10.12 10h20min 0/41.1

Carlos Alberto

enfim da Europa, praticamente em todos os países', nos Estados

Unidos, são exatamente universidades de excelência. Elas não
l f , i
\0&<u/48<t/

têm tampos universitários; elas não têm um corpo de docentes,

de pesquisadores; elas têm uma equipe de produção pedagógica,

científica e tecnológica que permite o acompanhamento de todo

o processo pedagógico.

Pensa-se, muitas vezes, que a universidade

\wp^
aberta é um ensino a distâncianque a pessoa faz a prova em

casai mo contrário, a universidade aberta é
/

tão exigente quanto as mais exigentes universidades. Os exames

sempre são feitos de forma presencial, na presença de uma ban-

ca examinadora, sejam exames escritos ou de outra forma. Não

há possibilidade, então, da universidade aberta se transformar

numa espécie de fábrica de diplomas. Agora, muito mais provavel-

mente uma universidade de estilo tradicional, montada às pressas,

sem recursos, com instalações deficientes, sem professores e

sem pesquisadores tendem a se transformará em fábricas de diplo-

mas .

Então, essa interligação da universidade aberta

com o sistema.inclusive,universitário nacional e com toda a ex-

periência de ensino a distancia, no rnundo inteiro, que propicia

convênios, financiamentos, troca de tecnologia, troca de informa-
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çõess cursos» que permitem que possamos atender a todos os

homens e mulheres que trabalham, a todos aqueles jovens

egressos do 29 grau, na nossa cidade, mas que não conseguem

passar no vestibular da Universidade de Brasília, tão desejado,

porque) na universidade aberta, não tem vestibular. Realiza-se

aquele ideal da eliminação do vestibular s jtgora, as provas

efetivamente| são provas exigentes.
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do voot

são exigentes. Não se dará certificado de conclu

são decurso aqueles que não estejam capacitados. Para s e |̂  uma idéia,

pode-se formaria Universidade 4berta, o Engenheiro Agrônomo, pode-se

formar na JÜniversidade.úUDerta, o Físico, ou,até, promover cursos de

pos-graduaçao como mestrado ou doutorado,e pode-se garantir, também,

no Distrito Federal, aquilo que tanto queremos, que é a profissionali-

r

zação. A líLniversidade djtberta propicia levar o curso onde as pessoas

estão querendo. O curso pode ser dado dentro da própria empresa. En-

tão, é uma outra concepção de ensino. Ela, não apenas oferece os seus

cursos mas, como também, atende a demanda da sociedade. Ela tem a ca-

pacidade de atender, com uma agilidade que a Universidade tradicio-

nal não permite, a demanda da sociedade. Existem determinados cursos

\ -
vinculados as novas tecnologias que, as vezes, não existem nem os pró

fessores nas melhores universidades! não existem nem os laboratórios

nas melhores universidades,, Jrajas esse curso pode ser levado na empre-

sa, onde a empresa está interessada. Vamos pegar os melhores professo

rés, os melhores cursos, os melhores pesquisadores, onde quer que

existam. Então, a idéia da Universidade 4berta é do século XXI, é a
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idéia da Universidade da virada do século, e a idéia da democratiza-

ção do ensino, e a idéia que permitira ao povo brasileiro, efetiva-

mente, se preparar para o Brasil desenvolvido Vque tanto precisamos.

Muito obrigado, Sr. Presidente e caros companheiros.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Naves) - Convido o Deputado Ta

deu Roriz a assumir a Presidência.

O- -a-B-
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Ha expediente sobre

a mesatf Jíolicito ao Deputado Fernando Naves que faça a leitura do

mesmo.

""à TéTCurãT)
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MENSAGEM

N5 133 /91-GAG Brasília, 04 de dezembro de 1991
N2 136 /91 -CL

Presidente da Câmara Legislativa.

Solicito de V»e-ssa: Ex/oelência a gentileza de

mandar substituir, pelo que a esta acompanha, o Projeto de

Lei encaminhado à Câmara Legislativa pela Mensagem n2 096,

de 01 de novembro de 1991.

Justifica-se a substituição ora solicitada por

estar o projeto anterior com algumas imperfeições, só detecta

das após a sua remessa a essa insígne Câmara Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Ve«««~E»c-e-i-efte-i-a: as
\

expressões do meu mais alto apreço e profundo respeito.

JOAQUIM DOMINGOS RO

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado SALVIANO GUIMARÃES

Digníssimo Presidente da câmara Legislativa

do Distrito Federal

Nesta



PROJETO DE LEI DO DF N2 255/91

Cria unidades orgânicas na Secretaria de

Saúde e na Fundação Hospitalar do Distr.1

to Federal, cria cargos nos Quadros de Pej3

soai do Distrito Federal e da Fundação Ho.s_

pitalar do Distrito Federal, e da outras

providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 12 - Ficam criadas as seguintes unidades orgânicas na Se.

cretaria de Saúde, subordinadas ao Departamento de Fiscalização

de Saúde:

I - 01 (uma) Inspetoria de Saúde localizada na AdmjL

nistração Regional do Cruzeiro;

II - 01 (uma) Inspetoria de Saúde localizada na Admji_

nistração Regional do Paranoá;

III - 01 (uma) Inspetoria de Saúde localizada na Adirá

nistração Regional de Samambaia.

Art. 2- - Ficam criadas as seguintes unidades or.

gânicas na Fundação Hospitalar do Distrito Federal - FHDF:

I - 01 (um) Núcleo Normativo de Saúde da Comunida.

de, no Departamento de Recursos Medico-Assi_s

tenciais;

II - 01 (um) Núcleo de Saúde da Comunidade em cada

um dos seguintes Hospitais Regionais: Asa Sul,

Asa Norte, Taguatinga, Gama, Sobradinho, CejL

lândia, Planaltina e Brazlândia;

III - O Hospital Regional do Guará - HRGU, com a se.

guinte estrutura básica:

- Gabinete do Diretor;

- Divisão de Recursos Medico-Assistenciais;

- Núcleo de Saúde da Comunidade;

- Divisão de- Administração Geral;

- Núcleo de Serviços Gerais.



Parágrafo único - O Regimento do Hospital Regional

do Guará - HRGU será aprovado pelo Governador, através de decreto.

Art. 32 - Ficam criados^no Quadro de Pessoal do Dis.

trito Federal, parte relativa à Secretaria de Saúde, 03 (três)

cargos em comissão de Chefe de Inspetoria de Saúde, símbolo

DFG-10, para atender as Inspetorías de Saúde de que trata o ArtjL

go 12 desta Lei.

Art. 42 - Os Cargos em Comissão da Farma'cia Central,

do Departamento de Recursos Materiais, da Fundação Hospitalar do

Distrito Federal passam a ser os seguintes

01 - Chefe - símbolo DFG-09

01 - Encarregado de Recebimento e Armazenagem

símbolo DFG-05

01 - Encarregado de Expedição - símbolo DFG-05

01 - Encarregado de Administração - símbolo DFG-05

01 - Encarregado de Controle de Estoque - símbolo

DFG-05

01 - Encarregado de Material Cirúrgico - símbolo

DFG-05

01 - Encarregado de Material Odontológico - símbp_

Io DFG-05

01 - Encarregado de Medicamentos - símbolo DFG-05

01 - Encarregado de Material de Laboratório - sim

bolo DFG-05

01 - Encarregado de Material de Enfermagem - DFG-05

01 - Secretário - símbolo DFA-03

Art. 52 - Ficam criados, nos Quadros de Pessoal da

Fundação Hospitalar do Distrito Federal, os cargos de Provimento

em Comissão e de Provimento Efetivo constantes dos Anexos I e II

desta Lei.

Art. 6- - Ficam criados, no Quadro de Cargos em Cp_

missão da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, para atender

os Núcleos de que trata o Artigo 22, os seguintes cargos:

01 - Chefe do Núcleo Normativo de Saúde da Comun_i

dade/DRMA - símbolo DFG-10

01 - Chefe do Núcleo de Saúde da Comunidade dos

Hospitais Regionais da Asa Sul, Asa Norte, Ta.

guatinga e Gama, - símbolo DFG-09



01 - Chefe do Núcleo de Saúde da Comunidade do Hosp_i

tal Regional de Sobradinho - símbolo DFG-08

01 - Chefe do Núcleo de Saúde da Comunidade dos

Hospitais Regionais de Ceilândia, Planaltina e

Brazlândia - símbolo DFG-07.

Art. l- - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 82 - Revogam-se as disposições em contrário.
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LAÇÃO DOS CARGOS QUE SÃO CRIADOS NO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM

MISSÃO DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL, PARA ATENDER AO HOS

3'AL REGIONAL DO GUARÁ - HRGU
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31
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P1
01

!

01

01

02

01

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO - DF

GABINETE DO DIRETOR
t

Diretor DF -09

Chefe da Secretaria DF -04 j

Assistente da Emergência DF -06

Encarregado Plantão Administrativo DF -04

DIVISÃO DE RECURSOS MÉDICO-ASSISTENCIAIS

Diretor DF -07 :

Secretária DF -03 j

Chefe Laboratório Patologia Clínica DF -05

Chefe da Seção de M-edicina Integrada DF -06

Chefe da Unidade de Clínica Medica DF -05

Chefe da Unidade de Pediatria DF -05

Chefe da Unidade de Ginecologia e Obstetrícia DF -05

Chefe da Seção de Enfermagem ; DF -07

Encarregado de Enfermagem para Área de Internação DF -03

Encarregad'o de Enfermagem do Ambulatório . DF -03

01 Encarregado de Enfermagem Centro Cirúrgico DF -03

01 ' Encarregado de Enfermagem em Emergência DF -03

01 Chefe da Seção de Nutrição DF -06

01 Chefe da Seção de Assistência Social DF -05

NÚCLEO DE SAÚDE DA COMUNIDADE

01 Chefe DF -07

01

01

01

01

01

Encarregado de Enfermagem em Saúde da Comunidade Df -03

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Diretor DF -06 ;

Secretária DF -03

Chefe da Seção de Pessoal DF -04

Chefe da Seção Econômico-Financeira DF -04
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NUMERO DENOMINAÇÃO SÍMBOLO -DP

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

38

Chefe da Seção de Material e Patrimônio

Encarregado de Farmácia

Chefe da Seção de Manutenção e Transportes

Chefe da Seção de Inf. e Doe. Administrativa

Encarregado de Matrícula, Internação e Alta

Encarregado de Arquivo Medico

Encarregado de Estatística

Chefe da Seção de Lavanderia Rouparia Costuraria

Chefe da Seção de Higiene Medicina e Segurança

do Trabalho

NÚCLEO DE SERVIÇOS GERAIS

Chefe

Encarregado de Portaria, Vigilância e Telecomun_i.

cações

T O T A L

DF -04

DF -03

DF -04

DF -04

DF -03

DF -03

DF -03

DF -04

DF -04

DF -04

DF -03
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( Lei

A N E X O I I

, de de de 1991)

RÍILAÇÃO DOS CARGOS QUE SÃO CRIADOS NA CARREIRA DE ASSISTÊNCIA PÚBLICA

SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, DO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL, PARA ATENDER AO HOSPITAL RE

G-1ONAL DO GUARÁ - HRGU

1. Assistente Superior de Saúde

NÚMERO CATEGORIA FUNCIONAL ESPECIALIDADE

02

02

02

01

03

20

03

01

01

08

03

11

24

02

12

02

28

02

04

01

132

Odontólogo

Farmacêutico Bioquímico

Farmacêutico Bioquímico

Administrador

Assistente Social

Enfermeiro

Nutricionista

Enfermeiro do Trabalho

Técnico em Comunicação Social

Medico

Medico

Médico

Médico

Medico

Médico

Médico

Medico

Medico

Médico

Médico

T O T A L

Farmácia

Laboratório

Anestesiologia

Cardiologia

Cirurgia Geral

Clínica Médica

Dermatologia

Ginecologia e Obstetrícia

Medicina do Trabalho

Pediatria

Psiquiatria

Radiologia

Sanitarista



(Lei

A N E X O I I

de de de 1991)

RELAÇÃO DOS CARGOS QUE SÃO CRIADOS NA CARREIRA DE ASSISTÊNCIA PÚBLICA À

SAÚD12 DO DISTRITO FEDERAL, DO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DA

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL, PARA ATENDER AO HOSPITAL REGIO

NAL IDO GUARÁ - HRGU

2. Assistente Intermediário de Saúde

ffÚMERO CATEGORIA FUNCIONAL ESPECIALIDADE

60

80

01 ^

08

02

07

10

06

01

24

199

Agente Administrativo

Auxiliar de Enfermagem

Auxiliar de Enfermagem do Trabalho

Técnico em Radiologia

Agente de Serviço Complementar

Técnico de Laboratório

Técnico de Laboratório

Agente de Serviço Complementar

Supervisor de Trabalho

Motor is ta

T O T A L

Serviço Social

Hematologia e Hemoterapia

Patologia Clínica

Nutrição



(Lei n*

A N E X O I I

, de de de 1991

RELflÇÃO DOS CARGOS QUE SÃO CRIADOS NA CARREIRA DE ASSISTÊNCIA PÚBLICA X

SAÚEE DO DISTRITO FEDERAL, DO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DA

FUNEAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL, PARA ATENDER AO HOSPITAL REGIONAL

DO GUARÁ - HRGU

3. Assistente Básico de Saúde

CATEGORIA FUNCIONAL ESPECIALIDADE

Artífice

Artífice

Artífice

Artífice

Auxiliar de Artífice

Agente de Portaria

Auxiliar Operacional de Serviço

Diverso

Auxiliar Operacional de Serviço

Diverso

Auxiliar Operacional de Serviço

Diverso

Auxiliar Operacional de Serviço

Diverso.

Auxiliar Operacional de Serviço

Diverso

Auxiliar Operacional de Serviço

Diverso

Auxiliar Operacional de Serviço

Diverso

Telefonista

T O T A L

Carpintaria e Marcenaria

Obras Civis

Eletricidade e Comunicações

Alfaiataria e Costuraria

Copa

Operador de Maquinas

Limpeza e Conservação

Padioleiro

Eletrocardiograma

Radiologia

Patologia Clínica
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MENSAGEM

NS 134 /91-GAG

N2 135 / 91-CL

PL - 279/91

Bras í l i a , 04 de dezembro de 1991

E x/c eJL&fvferts-s-imo S-efl+verr Presidente da Câmara Legislativa:

Tenho a honra de encaminhar a Exe-ê lrêi ufd o
anexo Projeto de Lei que cria 81 (oitenta e um) cargos efetivos

de Fiscal de Concessões e Permissões, da Carreira Fiscalização e

Inspeção, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal.

A medida se faz necessária, a fim de ampliar a

força de trabalho referente à fiscalização no cumprimento de nor-

mas relativas à concessões e permissões e quanto à conservação de
bens próprios pertencentes ao Governo do Distrito Federal.

Ressalte-se que a atividade acima mencionada é de-
senvolvida pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano, fazendo-se

mister aumentar o quantitativo de Fiscal de Concessões e Permis-

sões, para que seja possível cumprir as metas governamentais des-
sa área. ,

Na oportunidade, renovo a Vro-s*a- Exk&èrè&Gzee; protes-

tos de alta estima e distinta consideração.

l

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado SALVIANO GUIMARÃES
Digníssimo Presidente da Câmara

Legislativa do Distrito Federal

N E S T A



PROJETO DE LEI DO DF N2 279/91

Cria cargos efetivos da Carreira
Fiscalização e Inspeção, do Qua-
dro de Pessoal do Distrito Fede-
ral e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 12'- São criados 81 (oitenta e um) cargos
efetivos de Fiscal de Concessões e Permissões, da Carreira Fis-
calização e Inspeção, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
na forma do Anexo desta Lei.

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 32 - Revogam-se as diposições em contrário.



A N E X O

(Art. 12 , da Lei n 2 , de de de 1991)

CARREIRA FISCALIZAÇÃO E INSPEÇÃO

CARGO

FISCAL DE

CONCESSÕES E

PERMISSÕES

CLASSE

Especial

lã

2*

3^

PADRÃO

I a III

I a IV

I a IV

I a V

QUANTITATIVO

ANTERIOR

30

75

90

105

ATUAL

30

75

90

186
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MENSAGEM
N9/$? /91-GAG Brasília, #Tde dezerrbro de 1991.
N2 137 /91 -CL

Presidente,

Tenho a elevada honra de coirunicar a
que/nos tenros do artigo 25 do Decreto Legislativo n9 01,

de 05 de julho de 1991, corrbinado corr o artigo 178, § 2^, do Regi
rrento Interno da Garrara Legislativa do Distrito Federal, saneio
nei o Projeto de Lei n5 256', de 1991, que "Cria cargos na Garrei
rã Auditoria Tributária, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal
e dá outras providências", e que se converteu na Lei n9 193, de
03 de dezerrbro de 1991.

Aproveito o ensejo para reiterar a V,cfcssa
protestos de estirra e distinguida consideração.

\ Q M DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado SALVIANO GUIMARÃES
DD Presidente da Garrara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Cria cargos na Carreira Auditoria

Tributaria, do Quadro de Pessoal

do Distrito Federal e dá outras

providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. l2 - Ficam criados oitenta cargos de Auditor Tri-

butário, cento e sessenta cargos de Fiscal Tributário e quarenta

cargos de Técnico Tributário, na Carreira Auditoria Tributaria,

do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, de que trata a Lei n2

33, de 12 de julho de 1989.

Parágrafo Único - Os cargos ficam distribuídos na Tabe-

la de Estruturação da Carreira Auditoria Tributária, anexo I da

Lei n2 33, de 12 de julho de 1989, que foi alterada na forma do

Anexo I, da Lei n2 74, de 28 de dezembro de 1989, que fica altera

da na forma do Anexo a esta lei.

Art. 2Q - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão a conta das dotações próprias do Orçamento do Distrito

Federal.

cação,

Art. 39 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrario.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de novembro de 1991.

Deputado S ALVIANO GUIMARES
Presidente



A N E X O

(ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO - LEI NJ DE DE DE 1991)

TADELA DE ESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA AUDITORIA TRIBUTARIA

CARGO

i

o
« H
0 *
H ̂
H *

B D

D W

<l
H

O
H

N? PS

< x<

U H
M D
H «

f*< H
OS
H

O
H0 «

II
H

CLASSE

lã

1

28

33

1
4»

lã

25

3â

lã

2»

33

PADRÃO

III
II
I

v
IV

III
II
I

v
IV
III

' II
I

VI
v
IV
III
II
I

IV
III
II
I

v
IV
III
II
T

v
IV
III
II
I

IV
III
II
I

1

v
IV

III
II i
I

v
IVIII
II
I

QUALITATIVO DE LOCALIZAÇÃO j

POR PADRÃO

8
9
10

10
11
12
13
14

14
15
16
17
18

19
20
22
23
24
25

10
12
13
15

16
18
20
22
24

POR CLASSE

27

60

1

1

80

133

50

100

POR CARGO j

1

1

300

26
20
30 150 300
32
34

7
8
9
11

12
13
14
15
16

17
18
19

2Ck
21 *

i

35

70

95 200

Q̂



LEI N.° 193 DE 03 QE dezembro DE 19 91

Cria cargos na Carreira Audito
ria Tributária, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal e
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE

DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 12 - Ficam criados oitenta cargos de Auditor
Tributário, cento e sessenta cargos de Fiscal Tributário e quaren
tá cargos de Técnico Tributário, na Carreira Auditoria Tributária,
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, de que trata a Lei ne

33, de 12 de julho de 1989.

Parágrafo Único - Os cargos ficam distribuídos na
Tabela de Estruturação da Carreira Auditoria Tributária, anexo I
da Lei ns 33, de 12 de julho de 1989, que foi alterada na forma
do Anexo I, da Lei ns 74, de 28 de dezembro de 1989, que fica a_l
terada na forma do Anexo a esta lei.

PUBLICADO NÜ "DO" DF

ia/



Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão à conta das dotações próprias do Orçamento do Distrito Fe_
deral.

cação,
Art. 3Q - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi

Art. 42 - Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília, Q3 de dezembro de 1991-
103s da República e 32s de Brasília.

Governador do Distrito/Federal
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MENSAGEM
NVJ//91-GAG Brasília, #5" de dezembro de 1991,
N2139 / 91-CL

Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a
que nos termos do artigo 29 do Decreto Legislativo n9 01,

de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178, § 29, do Regi
mento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, saneio
nei o Projeto de Lei n9 234, de 1991, que "Concede aos Agentes de
Trânsito integrantes da Carreira Atividades de Trânsito do Depai
tamento de Trânsito do Distrito Federal, a gratificação instituí
da pela Lei n9 8.162, .de 08 de janeiro de 1991", e que se convei
teu na Lei n9 192, de 03 de dezembro de 1991.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên
cia protestos de elevada estima e consideração.

DOMINGOS R(
Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado SALVIANO GUIMARÃES
DD Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Concede aos Agentes de Transito integrantes

da Carreira Atividades de Trânsito do Depar

tamento de Trânsito do Distrito Federal, a

gratificação instituída pela Lei ns 8.162,

de 08 de janeiro de 1991.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. ls - Aplica-se aos Agentes de Trânsito, integran-

tes da Carreira Atividades de Trânsito do Departamento de Trân-

sito do Distrito Federal, a Gratificação por Operações Especiais

- GOE, instituída pela Lei n2 8.162, de 08 de janeiro de 1991 ,

para atender as peculiaridades de exercício decorrentes da inte-

gral e exclusiva dedicação às atividades do cargo e riscos a que

estão sujeitos.

Parágrafo Único - A gratificação de que trata este arti_

go será paga a partir do dia lQ do mês em que for publicada -esta

Lei .

Art. 22 - O valor da Gratificação por Operações Especi-

ais corresponderá a 90% (noventa por cento) do vencimento do

cargo efetivo.

Art. 3a - A Gratificação de que trata esta Lei não se

incorpora ao vencimento, nem será computada ou acumulada para

fins de concessão de quaisquer outras vantagens, acréscimos ul-

teriores, sob o mesmo titulo ou idêntico fundamento.

Art. 4e - A percepção da gratificação de que trata o

artigo anterior é incompatível com o pagamento da Gratificação

pela Prestação de Serviço Extraordinário.



5*7

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 5S - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Art. 69 - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de novembro de 1991..

Deputado SALVIANO GUIMARÃES
Presidente



LEI N.° 192 DE 03 DE dezembro DE 19

Concede aos Agentes de Transito
integrantes da Carreira Ativida
dês de Trânsito do Departamento
de Trânsito do Distrito Federal,
a gratificação instituída pela
Lei n 2 8.162, de 08 de janeiro
de 1991.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 12 - Aplica-se aos Agentes de Transito,integran
tes da Carreira Atividades de Trânsito do Departamento de Trânsito
do Distrito Federal, a Gratificação por Operações Especiais - GOE,
instituída pela Lei n2 8.162, de 08 de janeiro de 1991, para aten
der às peculiaridades de exercício decorrentes da integral e exclu
siva dedicação às atividades do cargo e riscos a que estão suje_i
tos.

Parágrafo Único - A gratificação de que trata este
artigo será paga a partir do dia l2 do mês em que for publicada
esta Lei.

Art. 22 - O'Valor da Gratificação por Operações Espe_

ciais corresponderá a 3fà% (noventa por cento) do vencimento do car

go efetivo..

'"""-IÇADO NO "



W *.*»•«. '

Art. 3S - A Gratificação de que trata esta Lei não se
incorpora ao vencimento, nem será computada ou acumulada para fins
de concessão de quaisquer outras vantagens, acréscimos ulteriores ,
sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

Art. 42 - A percepção da gratificação de que trata o
artigo anterior é incompatível com o pagamento da Gratificação pela
Prestação de Serviço Extraordinário.

Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.

Art. 62 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 03 de dezembro de 1991
1032 da República e 32e de Brasília

DOMINGOS RC
Governador do Distrito Federal
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MENSAGEM
W j£*£ /91-GAG Bras í l ia , #^ de OCe de 1991
N^ 13g / 91-CL

Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a \tessa- E
que nos termos do artigo 29 do Decreto Legislativo nQ

01, de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178, § 29,
do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
sancionei o Projeto de Lei n5 261, de 1991, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito suplementar até o limite de
Cr$ 1.676.700.000,00 (um bilhão, seiscentos e setenta e seis mi
lhoes e setecentos mil cruzeiros)", e que se converteu na Lei
n9 185,de 21 de novembro de 1991.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa-
cia protestos de elevada estima e distinguida consideração.

Governador HO Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado SALVIANO GUIMARÃES
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
N E S T A



MENSAGEM
Ns/^/91-GAG Brasí l ia , #5" de dezembro de 1991.

Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a V&ss«
que nos termos do artigo 29 do Decreto Legislativo n9 01,

de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178, § 29, do Regi
mento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, saneio
nei o Projeto de Lei n9 234, de 1991, que "Concede aos Agentes de
Trânsito integrantes da Carreira Atividades de Trânsito do Depai
tamento de Trânsito do Distrito Federal, a gratificação institui
da pela Lei n9 8.162, de 08 de janeiro de 1991", e que se convei
teu na Lei n9 192, de 03 de dezembro de 1991.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa-
protestos de elevada estima e consideração.

DOMINGOS R(
/

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado SALVIANO GUIMARÃES
DD Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Autoriza o Poder Executivo a abrir

crédito suplementar até o limite

de Cr$ 1.676.700.000,00 (um bilhão,

seiscentos e setenta e seis milhões

e setecentos mil cruzeiros).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. le - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

crédito suplementar ao Orçamento Fiscal para o exercício finan-

ceiro de 1991 ( Lei ns 142, de 28 de dezembro de 1990), até o

limite de Cr$ 1.676.700.000,00 ( urn bilhão seiscentos e setenta

e seis milhões e setecentos mil cruzeiros), para atender à progra

mação constante do Anexo I.

Art. 29 - Os recursos necessários ao atendimento do

disposto no artigo anterior são provenientes de :

l - anulação parcial de dotações orçamentarias consig-

nadas ao Orçamento Fiscal, no valor de Cr$

1.676.700.000,00 ( um bilhão, seiscentos e setenta

e seis milhões e setecentos mil cruzeiros).

2 - excesso de arrecadação de receitas geradas pelo

Departamento de Trânsito do Distrito Federal, no

valor de Cr$ 500.000.000,00 ( quinhentos milhões de

cruzeiros).



44-3

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 3e - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

c a ç o

Art. 4e - Revogam-se as disposições em contrario.

Gamara Legislativa do Distrito Federal, de novembro de 1991.

Deputado SALVIANO GUIMARÃES
Presidente
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INEXO I

! CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI Na

CÓDIGO

02000
02091

02901. 010Í0012.029

20000
20001

20001.03070212.Í50

52000
52901

5200i.06070242.i67

52001. 10915732.663

1
l

«

P R O G R A H A D E T R A B A L H O

E S P E C I F I C A Ç Ã O

CAHARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
CÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL

908» IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAHARA LEGISLATIVA

mi IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAHARA LEGISLATIVA

NATUREZA DA DESPESA
INVESTIMENTOS

SECRETARIA DE TRANSPORTES
SECRETARIA DE TRANSPORTES

0000 HANUTENCAO DOS SISTEHAS DE CAIXA ÚNICO E INFORMAÇÕES DE
TRANSPORTES URBANOS

mi SISTEMA DE CAIXA ÚNICO

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

SECRETARIA OE SEGURANÇA PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL

0090 SISTEMA DE PROCESSAHENTO DE DADOS

0008 HANUTENCAO DOS SISTEHAS DE PROCESSAHENTO DE DADOS

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

0000 COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DO DETRAN

0001 FUNCIONAMENTO DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL

^

RECURÍ

PROJETOS

6

ORÇAMENTE

OS DE TODAS t

ATIVIDADES

226.790

950.000

400.000

100.000

1,076.700

Cri 1.000,00

) FISCAL

iS FONTES

T O T A L

226. 700
226.700

226.701

226.7*0

950.009
950.900

950.090

950.090

500.000
500.000

400.900

400.000

<AA AAAIVOiVVQ

100.000

1.676.706

^



/iNEXO II

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI No

44 s

Cri i.eee,ee

P R O G R A M A D E T R A B A L H O
ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DO TESOURO

CÓDIGO

um

iiee3.ie6e3274.eei

iiees.ie6f3272.eie

iiei4.ie6e3272.i96

iae«i

E S P E C I F I C A Ç Ã O

GABINETE DO GOVERNADOR
REGIÃO ADMINISTRATIVA I - BRASÍLIA

CUSTEIO 00 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA

MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA EH BRASÍLIA

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA

eeee CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA
eees MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA EH TAGUATINGA

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

REGIÃO ADMINISTRATIVA XII - SAHAMBAIA

eeee CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA

eei2 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA EN SAMAMBAIA

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

eeee IMPLANTAÇÃO DA CÂMARA LEGISLATIVA

eeei IMPLANTAÇÃO DA CÂMARA LEGISLATIVA

NATUREZA DA DESPESA

PESA
NTES

PESA
:NTES

PESA
NTES

ÍPESA
NTOS

PROJETOS

226.7ee

ATIVIDADES

4ee.eee

DA AAAOVvWV

•

4e.eee

T 0 T A

52e.e
4ee.e

4W.e

4ee.e

se.»

se.e

se.e

4e.e

4e.e

4e.e

226.7
226.7

226.7

226.7



ANEXO II Cri i.M»,M

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI No
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

ORÇAMENTO FISCAL !

RECURSOS DO TESOURO

19W>3.i0i002i2.054

CÓDIGO E S P E C I F I C A Ç Ã O
l

Í90M ! SECRETARIA DE DESENVOLVIHENTO URBANO
19M3 ! SERVIÇO AUTONOHO DE LIHPEZA URBANA

3980»
39060

390Í0.99999999.999

MM EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE COLETA DE LIXO E LIHPEZA DE VIAS
E LOGRADOUROS PÚBLICOS

0001 FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO AUTONOHO DE LIHPEZA URBANA

NATUREZA O
OUTRAS DESPESAS

RESERVA DE CONTINGÊNCIA
RESERVA DE CONTINGÊNCIA

0000 RESERVA DE CONTINGÊNCIA

M01 RESERVA DE CONTINGÊNCIA

VIAS

l DESPESA
'nODCUTtC<UKKClllE3

JIHENTOS

TOTAL

PROJETOS

226.700

ATIVIDADES

200.000

920.000

T O T A L

400.000
400.000

400.W0

400.000

30.000

30.000

30.000

i. 174.700



LEI N.° 185 DE 21 DE novembro DE 1991

Autoriza o Poder Executivo a abrir
crédito suplementar até o limite
de Cr$ 1.676.700.000,00 (um bilhão,
seiscentos e setenta e seis nu
Ihões e setecentos mil cruzeiros).

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU

SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

crédito suplementar ao Orçamento Fiscal para o exercício financejl

ro de 1991 ( Lei n^ 142, de 28 de dezembro de 1990), até o limite

de Cr$ 1.676.700.000,00 (um bilhão seiscentos e setenta e seis mi

Ihões e setecentos mil cruzeiros), para atender à programação cons_

tante do Anexo I.

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do

disposto no artigo anterior são provenientes de:

l - anulação parcial de dotações orçamentárias con

signadas ao Orçamento Fiscal, no valor de Cr$

1.676.700.000,00 ( um bilhão, seiscentos e seten

tá e seis milhões e setecentos mil cruzeiros ).

PU B L :. A U u N G "D C" L-F



blicaçao.

2 - excesso de arrecadação de receitas geradas pelo

Departamento de Trânsito do Distrito Federal, no

valor de Cr$ 500.000.000,00 ( quinhentos milhões
de cruzeiros ).

Art. 3e - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

Art. 4- - Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília,21 de novembro de 1991.
1032 da República e 32^ de Brasília



MEXO I

°t

CrS i.

:REDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

185 de 21 de novembro de 1.991

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

CÓDIGO E S P E C I F I C A Ç Ã O PROJETOS ATIVIDADES T O T A L

02001

.«1010012.029

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

0000 IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA LEGISLATIVA

mi IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA LEGISLATIVA

226.780
226.700

226.780

226.700

NATUREZA DA DESPESA
INVESTIMENTOS 226.700

2000i.030702i2.i50

SECRETARIA DE TRANSPORTES
SECRETARIA DE TRANSPORTES

0000 MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE CAIXA ÚNICO E INFORMAÇÕES DE
TRANSPORTES URBANOS

SISTEMA DE CAIXA ÚNICO

950.

95G.

950.000

5296Í

52001.06070242.167

52001.16915732.063

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL

«000 SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS

0008 MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DO DETRAN

i FUNCIONAMENTO DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

950.e0e

100.000

100.000

TOTAL 1.676.700 i.676.700



ANEXO II

:NTOCANCELAM!

ANEXO A LEI No

11
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

185 de 21 de novembro de 1.991

CrS 1.600

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DO TESOURO

CD IDO E S P E C I F I C A Ç Ã O PROJETOS ATIVIDADES T O T A L

11883. 10

11003

503274.001

Ü005

Í03272.018

11014.16403272.196

13000
13001

13001.01010211.161

GABINETE DO GOVERNADOR
REGIÃO ADMINISTRATIVA I - BRASÍLIA

0000 CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA

0010 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA EM BRASÍLIA

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA

0060 CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA

m3 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA EM TAGUATINGA

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

REGIÃO ADMINISTRATIVA XII - SAMAMBAIA

0000 CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA

0612 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA EM SAMAMBAIA

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

0000 IMPLANTAÇÃO DA CÂMARA LEGISLATIVA

0001 IMPLANTAÇÃO DA CÂMARA LEGISLATIVA

46.663

4e.

226.706
226.700

226.706

226.700

RHIUKtífi tfft UubrtSH

INVESTIMENTOS 2n / 7flâ
LU • / v v

,



ANEXO II

CANCELAMENTO

AHEXO A LEI ND

CrS 1.00MÍ

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DO TESOURO
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

185 de 21 de novembro de -.991

CÓDIGO E S P E C I F I C A Ç Ã O PROJETOS ATIVIDADES T O T A L

19003

19003.Í06002Í2.054

39000
39000

39000.99999999.999

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
SERVIÇO AUTÔNOMO DE LIHPEZA URBANA

0008 EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE COLETA DE 11X0 E LIMPEZA DE VIAS
E LOGRADOUROS PÚBLICOS

0001 FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE LIMPEZA URBANA

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

RESERVA DE CONTINGÊNCIA
RESERVA DE CONTINGÊNCIA

0000 RESERVA DE CONTINGÊNCIA

0001 RESERVA DE CONTINGÊNCIA

400.000

m. m

30.Í

30.<

30.Í

TOTAL 226. 700 920.000 Í.Í76.700
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MENSAGEM

N2 Brajsília, 06 de dezembro de 1991.

Presidente da Câmara Legislativa do Dis
trito Federal.

DOS MOTIVOS DE VETO:

Tenho a honra de comunicar a V̂ os-s-a EXÍ

cia que, nos termos do parágrafo 52, do artigo 2e, do Decreto

Legislativo n^ 01, de 05 de julho de 1991, dessa Colenda Casa

Legislativa, resolvi impor veto parcial ao Projeto de Lei N2

272/91, oriundo da Mensagem N^ 127 de 1991, consubstanciado nos

artigos 72 e 82 do referido diploma legal que "Dispõe sobre a

antecipação a ser compensada quando da revisão geral da remune_

ração dos servidores públicos, altera vencimentos básicos das

carreiras que menciona e dá outras providências.

A analise que me foi apresentada pela Con

sultoria Jurídica ressalta a inconstitucionalidade manifesta dos

dispositivos mencionados.

Excelentíssimo Senhor

Deputado SALVIANO GUIMARÃES

Dignissimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA



13

2.

Assim e que o artigo 7-, acrescido por ini-

ciativa parlamentar, ao dispor sobre a possibilidade de aumento

de despesas em matéria cuja iniciativa é da competência exclusji

vá do Governador do Distrito Federal, infringiu ao disposto no

parágrafo 2a, do artigo 22, do Decreto Legislativo N2 01/91, o

que por si só bastaria para tornar inquestionável a inconstitu

cionalidade acoimada.

Entretanto, acresce ainda o fato de o refe_

rido artigo, ao admitir a possibilidade de se conceder às car

reiras que especifica, a mesma remuneração atribuída aos funcio

nários públicos integrantes da carreira instituída pela Lei N9

19, de 02 de junho de 1989, abria a possibilidade de se operar,

em verdade, uma vinculação ou equiparação de vencimentos, o que

é vedado pela Constituição Federal, a teor do disposto no artji

go 37, inciso XIII, que assim prescreve:

"Art. 37 -

XIII - e_ vedada a vinculação ou equi

paração cie vencimentos, para o efeito

de remuneração de pessoal do serviço

público, ressalvado o disposto no in

ciso anterior e o artigo 39, § l9", (os

grifos não são do original.) Nota- se

que as ressalvas não dizem respeito à

matéria estudada.

Ai estão indubitavelmente caracterizados

dois aspectos que ditam a inconstitucionalidade do artigo.

já no que tange ao artigo 89, acrescido tam

bem por iniciativa parlamentar, fácil é verificar-se que igual_

rnente dispõe sobre matéria reservada ao Governador do Distrito

Federal, no que diz respeito à iniciativa da mesma, por força

do disposto no Decreto Legislativo N9 01/91 , já mencionado.



3.

A par destas considerações, cumpre salien

tar que o Executivo do Distrito Federal tem demonstrado uma

preocupação constante em distribuir um tratamento equânime às

diversas carreiras que compõem seus quadros de pessoal e, den

tre as carreiras que estão a merecer uma ação revisional podem

ser destacadas que as que integram a área jurídica do Governo,

razão pela qual tão logo restem concluídos os estudos próprios ,

será enviado Projeto de Lei a essa Casa Legislativa,corrigindo

possíveis distorções.

Isto posto, submeto a matéria à elevada

apreciação de Suas Excelências os ilustres membros da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, esperando a confirmação dos

vetos apostos.

JOAQUIM DOMINGOS RO

Governador do Distrito Fe ral

\



0/44.

MENSAGEM

Ne 141 /91-GAG Brasília, °6 de dezembro de

r Presidente da Câmara Legislativa do DF:

Encaminho a Ve&e-s-« Ê c-eééííê̂ a o anexo Projeto de
Lei que dispõe sobre a criação dos42 e 52 Distritos Rodoviários
no Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal
DER/DF.

Tal medida é emergencial e se justifica,tendo em
vista os acréscimos da malha viária e o preceituado no art. 20, §
2s, do Decreto n^ 3.077, de 03 de dezembro de 1975.

Por sua vez, a implantação de mais dois Distritos
Rodoviários acarretará a criação de novos cargos em comissão no
Quadro de Pessoal do DER/DF, imprescindíveis para o funcionamento
das novas unidades orgânicas.

Na oportunidade, renovo a Vre-s-s-a E>̂ Qfi±»F«-ra- pro-
testos de alta estima e distinta consideração.

Governador do Distrit/ F/deral



PROJETO DE LEI DO DF NS

Cria Distritos Rodoviários no Depar-
tamento de Estradas de Rodagem do
Distrito Federal - DER/DF e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

i
Art. 12 - Ficam criados e incluídos na estrutura

do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal -
DER/DF, a que se refere o artigo 16, da Lei 4.545, de 10 de de-
zembro de 1964, o 42 e o 52 Distritos Rodoviários.

Art. 22 - Ficam criados e incluídos no Quadro de
Pessoal do DER/DF, os seguintes cargos em comissão:

1 - 0 2 (dois) Chefes de Distrito - DFG-12

II - 02 (dois) Chefes de Seção - DFG-05
III - 06 (seis) Chefes de Seção - DFG-02
IV - 02 (dois) Assistentes - DFA-02

Art. 3 2 - 0 Governador do Distrito Federal, no
prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta Lei,
baixará Decreto alterando o Regimento do DER/DF, dispondo sobre:

I - definição das estruturas dos Distritos cria-
dos ;

II - detalhamento das competências das unidades
orgânicas e das atribuições dos respectivos
titulares;



III - fixação de requisitos necessários para o pro-
vimento dos cargos em comissão compatíveis
com o previsto nos incisos anteriores;

IV - definição das áreas de jurisdição de cada
Distrito.

Art. 42 - As despesas com a aplicação desta. Lei
correrão à conta do Orçamento do DER/DF.

Art. 52 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 62 - Revogam-se as disposições em contrário.



£> O

MENSAGEM

NS 142 /91-GAG Brasília, 09 de dezembro de 1991

Senhor Presidente

Tenho a honra de submeter a elevada considera

cão de Vossa Excelência o incluso projeto que introduz altera

ções na Lei ne 7.431, de 17 de dezembro de 1985, que instituiu

o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores-IPVA no

Distrito Federal e aprova Tabela de Valores para o lançamento

do tributo para o ano de 1992.

As alterações no texto da vigente lei são ne_

cessárias tendo em vista corrigir algumas imperfeições que obs

taculizam sua aplicação. Ademais disso possibilitarão um melhor

atendimento ao usuário, pela introdução do sistema escalonado

de lançamento do IPVA.

As alterações propostas são as seguintes:

a) foi acrescentado, ao art. ls, os §§ 55 ao

92 para definir o fato gerador do IPVA, introduzir o princí_

pio de lançamento em calendário escalonado, por algarismo fi_

V

Excelentíssimo Senhor

Deputado SALVIANO GUIMARÃES

Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

N E S T A

DPS/ibv.



n

- 02 -

nal da placa, especificar os contribuintes e os responsáveis

pelo pagamento do imposto;

b) o art. 29 teve reformulado o seu § 32 e

acrescido o § 52 para permitir o parcelamento do IPVA indexa

do pela Unidade Padrão do Distrito Federal-UPDF;

c) o art. 32 especifica as alíquotas do IPVA,

uma vez que a legislação vigente estabelece apenas as alíquo

tas máximas;

d) o art. 5a passa a considerar a redução do

valor do IPVA por duodécimos, ao invés de trimestre, como consi

tá do vigente texto;

e) foram acrescentados, também, ao art. 6e os

incisos I a III e os §§ 2e e 3S, para estabelecer as penalida

dês a serem aplicadas nos casos de atraso de pagamento ou fal_

tá de pagamento do IPVA, não inscrição ou falta de comunica

cão ao Cadastro de Contribuintes do IPVA, fraude no preenchi^

mento de requerimento de imunidade e de isenção, ou de qua_l

quer comunicação ou documento à Secretaria da Fazenda;

f) o art. 72 e seu parágrafo único tratam da

anualidade do IPVA, da Certidão Negativa do IPVA e exclui a in

cidência de outra taxa ou imposto remanescente, que grave a

propriedade de veículos;

g) o art. 89 aprova a Tabela de Valores do Im

posto e a sua indexação pela Unidade Padrão do Distrito Federal-

UPDF, vigente em novembro de 1991 (mês da apuração dos valo

rés);

h) finalmente, o art. 9S disciplina a devolu

cão dos valores cobrados no exercício de 1991, a título de ma

nutenção de cadastro, para estabelecer que se fará por meio

de requerimento da parte interessada ao Departamento de Trân

sito do Distrito Federal.

Assim, é de suma importância que Vossa Exce_

lência e Eminentes Pares dêem prioridade ao exame do projeto,
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tendo em vista a urgência requerida do lançamento do IPVA, pá

rã o exercício de 1992.

Confiando na atenção que Vossa Excelência dis

pensa às mensagens que encaminho a essa Casa, aproveito o en

sejo para renovar protestos de estima e consideração.

f

rOAQUIM DOMINGOS
Governador do Distrito Federal
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LEI W» BE BE BE 1991

Altera a Lei n9 7.431, de 17 de
dezembro de 1985, que instituiu
o,I P VA no Distrito Federal e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA decreta:

Art. 1a Ficam acrescidos ao art. l2, os §§ 59 a

i2 da Lei n9 7.431 de 17 de dezembro de 1985, com a seguinte redação:

"Art. ls

§ 59 Fato gerador do Imposto sobre a. Pró
priedade de Veículçs Automotores - I P VA é a
propriedade, o domínio útil ou a posse legítima
de veículo automotor.

§ 69 A ocorrência do fato gerador do
IP VA observará, para fins de lançamento, ao
algarismo final de placa em calendário escalona
do, na forma disposta em regulamento.

§ 79 são contribuintes do I P V A as pés
soas fisicas ou jurídicas residentes e ou domi
ciliadas no Distrito Federal:

I - proprietárias, a qualquer título, de
veículo automotor sujeito a licenciamento pelos
órgãos competentes;

II - titulares do domínio útil do veículo,
nos casos de locação e arrendamento mercantil;

III - detentoras da posse legítima do vej.
culo, inclusive quando decorrente de alienação
fiduciária em garantia, ou gravado com cláusula
de reserva de domínio.

§ Q- São responsáveis, solidariamente, pe_
Io pagamento do IPVA:

I - o adquirente, em relação ao veículç
adquirido sem o pagamento do imposto do exerci,
cio ou exercícios anteriores;

II - o titular do domínio e/ou o possuidor
a qualquer titulo;

,111 - o proprietário de veiculo de qualquer
espécie, que o alienar e não comunicar a ocor
rência ao órgão público encarregadç do registro
e licenciamento, inscrição ou matrícula;

IV - o funcionamento que autorizar ou efe_
tuar o registro e licenciamento, inscrição ou
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matricula de veiculo de qualquer espécie, sem a
prova de pagamento ou do reconhecimento de isen
cão ou imunidade do imposto.

§ 9e A^solidariedade prevista no parágra
fo anterior não comporta benefício de ordem."

Art. 22 O § 32 do art. 2^ da Lei n* 7.431, de 1985,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22

§ 3S A base de cálculo de que trata este
artigç constará de tabela publicada, antes do
exercício do lançamento, a qual terá os valores
dos veículos e do imposto resultante expressos
em quantidades de Unidade Padrão do Distrito Fe_
deral - UPDF, vigente na data da respectiva
apuração, sendo convertidos em moeda corrente
nas datas dos respectivos fatos geradores.'"

Art. 3a Fica acrescido ao art. 2^ da Lei ns 7.431,
de 1985, o § 52 com a seguinte redação:

"Art. 22

§ 52 Os débitos para a Fazenda Publica
do Distrito Federal^ decorrentes de lançamento
de oficio, quando não quitados na data do seu
vencimento integral, poderão ser objeto de par
celamento desde que os valores das parcelas se_
jam expressos em quantidade de UPDF, vigente
na data do fato gerador, observados os crit£
rios e condições previstos no regulamento."

Art. 42 O art. 3^ da Lei n^ 7.431, de 1985, passa

a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 32 As alíquotas do I P VA são de:

1-1% (urn por cento) para os^veículos au
tomotores classificados como caminhões, cavalos-
-mecânicos, máquinas agrícolas e de terraplena
gem, ônibus e microônibus detentores de permiis
são para transporte público de passageiros^ equi_
pamentos automotores especiais, embarcações e
aeronaves;

II - 2% (dois por cento) para motos, ciclo
motores e triciclos;

III - 3% (três por cento) para automóveis,
, inclusive.de esporte e corrida, bem como caminho
netas de uso misto e veicules utilitários de fã
bricação nacional ou estrangeira."
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Art. 52 O art. 52 da Lei

a vigorar com a seguinte redação:

7.431, de 1985, passa

"Art. 52 O registro inicial de veículos
novos bem^como dos anteriormente beneficiados
com isenção, definidos em regulamento, terá a
base de cálculo reduzida de 1/12 avôs por mês do
ano-calendário transcorrido, a partir do segun
do mês do exercício."

Art. 62 O art. 62 da Lei n2 7.431, de 1985, acres

cido dos §§ 22 e S2 e renumerado o parágrafo único para § 1Q, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 62 Os proprietários de veículos au
tomotores ficarão sujeitos, pela violação aos
dispositivos desta lei, às seguintes multas:

I - as previstas no Decreto-lei n2 82, de
26 de dezembro de 1966, pelo atraso de pagamen
to do I P VA;

II - multa de uma U P D F jpela falta de pá
gamento^do I P VA, não inscrição ou falta de co
municação ao Cadastro de Contribuintes do impôs
to de qualquer alteração dos dados cadastrais re_
lativos ao proprietário ou ao veículo;

III - multa de duas U P D F por fraude no
preenchimento de requerimentos de imunidade e
de isenção, de^guias de recolhimento ou de qual_
quer comunicação à Secretaria da Fazenda;

§ 12

§ 2Q As multas previstas neste artigo são
cumulativas.

§ 32 A verificação das infrações relat_i
vás aos incisos II e^III deste artigo bem como
a autuação e imposição da multa correspondente,
será feita na forma definida em ato do Poder Exe_
cutivo."

Art. 72 O art. 72 da Lei n2 7.431, de 1985, e seu
parágrafo único, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 72 O imposto é anual e se transmite
ao adquirente, salvo nos casçs de Certidão Nega
tiva expedida pela Fazenda Publica do Dàstrito
Federal e o seu pagamento exclui a incidência de
qualquerrtaxa ou imposto que grave a proprieda
de do veículo.

Parágrafo único - Excluem-se da vedação
deste artigo as multas ou sanções previstas no
Regulamento do Código Nacional de Trânsito, o
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seguro obrigatório e as taxas ou os preços Ados
serviços prestados pelo Departamento de Transi^
to do Distrito Federal - D E T R A N ao usuário,
previstos em lei."

Art. 8S Fica aprovada a Tabela de Valores do I P VA

na forma do Anexo a esta lei, cujos valores ficam indexados pela

UPDF, vigente no mês de novembro de 1991.

Art. 95 A restituição dos valores cobrados pelo

Departamento de Trânsito do Distrito Federal - D E T R A N /D F, a ti

tulo de manutenção de cadastro quando do licenciamento do exercício

de 1991 serão restituídos pela autarquia mediante requerimento da

parte interessada acompanhado de comprovante do pagamento efetuado.

Art. 10 Esta lei entra em vigor na data da sua pu

blicação.

Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de de 1991

1032 da República e 322 de Brasília

5 M*



I.ÍARIA MAHLENE/STEIN

MENSAGEM

N9 143 /91-GAG

10/12 ioa28 0.45.1

Brasília, 09 de dezembro de 1991

Presidente

Tenho a honra de submeter a elevada consideração

de V.e&&ar- Ex/oeLên&la, o incluso projeto de lei que fixa a pauta

de valores venais de terrenos e edificações no Distrito Fe_

deral, na forma de anexo ao referido projeto, para efeito de

lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana-IPTU, para o exercício de 1992 e institui a indexação dos

tributos do Distrito Federal.

2. Na elaboração da pauta de valores, foram observa

dos os princípios legais que regulamentam a avaliação imobiliá

ria do cadastro físico dos imóveis e as pesquisas de valores,

realizadas periodicamente no decorrer do presente exercício,

com a atualização até o mês de outubro, de acordo com os pert^L

nentes métodos e critérios técnicos.

3. A pauta de valores é apresentada em dez tabelas,

especificadas por localidade administrativa do DF ( Brasília,

Brazlândia, Ceilândia, Gama, Guará I e II, Núcleo Bandeirante,

Planaltina, Samambaia, Sobradinho e Taguatinga ) . íJessas tabe_

Ias são grupados os setores, as quadras e os conjuntos de açor

Excelentíssimo Senhor

Deputado SALVIANO GUIMARÃES

Digníssimo Presidente da Gamara Legislativa

do Distrito Federal

N E S T A
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do com as características fisicas de natureza ou utilização.

4. Para cada imóvel ou grupamento de imóveis foi . fi

xado o valor do terreno e do seu correspondente metro quadrado

de edificação, observado que o valor final do imóvel é a soma

do valor do terreno e da sua área edificada.

5. No Distrito Federal, o Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana tem sua legislação embasada no

art. 2a, inciso I, a, do Decreto-lei n2 82, de 26 de dezembro

de 1966, regulamentado pelo Decreto n2 3.521, de 28 de dezembro

de 1976.

6. A base de cálculo para o lançamento do referido

imposto fundamenta-se nos artigos 21, 22 e 23 do citado decreto,

que dispõe expressamente:

"Art. 21 A base de cálculo do imposto é o
valor venal do^imóvel apurado anualmente atra
vês de avaliação administrativa.

Art. 22 Na avaliação a Secretaria da Fã
zenda considerará os seguintes elementos:

I - quanto a edificação:
a) o padrão ou tipo de construção;
b) área construída;

c) o valor unitário do metro quadrado;

d) o estado de conservação;

e) os serviços públicos ou de utilidade
pública existentes;

f) o índice de valorização de logradou
ros, quadra e setor em que estiver s_i
tuado o imóvel;

g) os^valores aferidos no mercado imobi_
liario; e

h) coeficientes de ajustamento e outros
dados informativos obtidos pela repar
t i ç ao ;

II - quanto ao terreno:

a) a área, a forma, as dimensões, a loca
lização, os acidentes geográficos e
outras características;

b) a área destinada à construção;

c) o gabarito;

d) sua destinação ou natureza de utiliza
cão.;

e) os fatores indicados nas alíneas "e",
"f", "g" e "h" do inciso anterior.
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Parágrafo único. Os coeficientes de ajus
tamento serão fixados gelo Secretário da Fã
zenda atendendo às razoes de ordem sócioecono
mi ca.

23 Para apuraço do valor venal não
sero considerados os bens moveis mantidos no
imóvel, em caráter permanente ou temporário,
para efeito de sua utilização, exploração, em
belezamento ou comodidade."

7. A cobrança do Imposto sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana-IPTU é feita de conformidade com o artigo
19 do Decreto-lei 82/66, combinado com as alterações introduzi,
das pela Lei ns 7.641, de 17 de dezembro de 1987, em seu inciso
IV.

8. As alíquotas atualmente em vigor, incidentes só

bre a base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana-IPTU, estão assim fixadas:

"I - 3% (três por cento) sobre o valor do
terreno urbano não edifiçado;

11-1% (um por cento) sobre o valor do
imóvel, quanto aos terrenos edifiçados;

III - 3% (três por cento) quanto aos terre_
nos com edificações em cçnstrução, em demoljl
cão, condenados ou em ruínas, quando nesses
se constatem dependências suscetíveis de uti_
lização ou locação, calculado sobre o valor
venal do imóvel, computado apenas o valor dês!
sãs dependências e do terreno;

IV - 0,3Q°/o (trinta centésimos por cento)
quanto aos imóveis exclusivamente residenciais
edifiçados, com "Carta de Habite-se".

9. Os valores fiscais dos imóveis do Distrito Federal
são determinados através das aplicações do Método Comparativo,
do Método de Custo, do Método de Renda e do Método Residual, to
dos normatizados conforme Normas Brasileiras NB 502/77 da Asso
ciação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. Utiliza-se também,
o Critério do Valor Base, criado e desenvolvido pela Seção de
Pesquisa e Avaliação, da Secretaria da Fazenda, com o objetivo
de retratar, com maior acerto e coerência, as peculiaridades dos
valores dos imóveis localizados no Distrito Federal.

Contando, como sempre, com a compreensão e o apoio

de Vossa Excelência, requerendo regime de urgência a aprovação.
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do projeto de lei ora remetido, valho-me do momento para reafir

mar-lhe protestos de estima e admiração.

Governador do Distrito Federal



PROJETO DE LEI N* DE DE DE 1991

Aprova a pauta de valores irnobi
liários cio Distrito Federal, pá
rã efeito de lançamento do Im
posto Predial e Territorial Ur
bano-IPTU no exercício de 1992,
e da outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA decreta:

Art. le É aprovada a pauta de valores venais de

terrenos e edificações no Distrito Federal, na forma do anexo dês;

tá lei, para efeito de lançamento do Imposto Predial e Territorial

Urbano-IPTU no exercício de 1992.

Parágrafo único Os valores de que tratam este ar

tigo ficam indexados pela Unidade Padrão do Distrito Federal-UPDF,

vigente no mês de novembro de 1991.

Art. 2e Ficam acrescidos ao art. 19 do Decreto-

Lei n9 82, de 26 de dezembro de 1966, alterado pela Lei n9 7.641,

de 17 de dezembro de 1987, os §§ l 9 , 29 e 3 9 , com a seguinte re_

dação:

"Art. 19

§ l- Para fins deste artigo, consideram-se
edificados apenas os imóveis que têm^ "carta
de habite-se" expedida pela repartição compe_
tente.

§ 22 O disposto no parágrafo anterior,
não se aplica aos imóveis considerados edifi
cados até 1976f ern conformidade com a legisla
cão vigente à época.

§ 32^ o poder executivo poderá reduzir a
base de cálculo do IPTU de imóveis localiza
dos em zonas economicamente carentes."

Art. 32 O art. 199, do Decreto-Lei n9 82, de 1966,

alterado pela Lei n9 67, de 19 de dezembro de 1989, passa a vigo

rar com a seguinte redação, acrescidos os §§ l9 a 42 e renumera

dos os atuais §§ l2 e 29 para 59 e 62;

J!
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"Art. 199 E estabelecida a Unidade Pa
drão do Distrito Federal-UPDF, instituída pé
Io Decreto-Lei n^ 2.316, de 23 de dezembro de
1986,^como medida de valor e parâmetro de atua
lização monetária dos tributos da competência
do Distrito Federal e de valores expressos em
moeda corrente, bem assim os relativos a mui
tas e acréscimos de qualquer natureza.

- § 12 A expressão monetária da ^UPDF rnen
sal será fixada para^cada rnês-calendário e a
da UPDF diária^ficará sujeita à variação de
cada dia e será igual à da UPDF mensal, no pri
meiro dia de cada mês.

§ 29 A Secretaria da Fazenda determina
rá e divulgará a expressão monetária da UPDF
mensal e diária, de acordo com índice de pre_
ços para este fim estabelecido.

§ 32 Interrompida a apuração ou divulga
cão do índice utilizado como base ^para deter
minação da UPDF, a expressão monetária da mês
ma será determinada com base em índice estima
do e a diferença para o índice divulgado será
compensada no mês seguinte.

§ 42 A expressão monetária da UPDF do
mês de novembro de 1991, para os fins desta
lei, é de Cr$ 43.468,00.

§ 59 As multas e juros de mora incidi_
rão sobre o valor do tributo atualizado na
forma deste artigo.

^§ 6e O^disposto neste artigo aplica-se
também aos débitos que vierem a ser inscritos
em dívida ativa e aos de qualquer natureza, in
dependente de sua origem ou fase de cobrança."

Art. 4a Fica o Poder Executivo do Distrito Federal

autorizado a converter, em quantidades de UPDF, os valores das ba

sés de cálculo dos Impostos sobre a Propriedade Predial e Territo

rial Urbana, sobre a Propriedade de Veicules Automotores, e sobre

Serviços de qualquer natureza, devido por profissionais autônomos,

bem como das taxas.

Parágrafo único A conversão de que trata este ar

tigo será efetivada pelo valor da UPDF vigente no mês da apuração

da base de cálculo e expressa em moeda corrente multiplicando-se

a "quantidade de UPDF pelo seu respectivo valor na data do fato ge_

rador.

Art. 52 Os tributos objeto de lançamento de ofí

cio terão o seu valor expresso em moeda corrente convertido em quan

tidade de UPDF vigente na data do fato gerador, com aproximação de

milésimos.
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§ 1 2 Salvo nos casos de opção por pagamento par

celado, fica assegurado ao contribuinte o direito de efetuar a

quitação integral do tributo lançado pelo seu valor efetivamente

expresso em moeda corrente, até a data fixada para seu pagamento

integral .

§ 22 Os débitos com a Fazenda Pública do Distrito

Federal, quando não quitados na data do seu vencimento integral,

poderão ser objeto de parcelamento, desde que seus valores sejam

expressos em quantidade de UPDF, vigente na data do fato gerador,

observados os critérios e condições previstos em regulamento.

§ 32 O valor do tributo a pagar, nos casos de

parcelamento, será o determinado pela multiplicação da quantida

de de UPDF resultante da conversão, pelo valor da UPDF vigente

na data do pagamento.

Art. 6- O disposto nesta lei aplica-se aos débjL

tos inscritos em divida ativa e aos créditos tributários atual_i

zados monetariamente, bem como seus acréscimos legais.

Art. 7- Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 8e Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de de 1991

1032 da República e 322 de Brasília
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

C OOR DENADO RIA D E C O MIBB o EB
COMISSSO DE ASSUNTOS SOCIAIS

R E Q U E R I M E' N T O N 9.

E xc e l e n t í s s i m o 8*s P r e s i dente

Requeiro a V̂ Í-H-W* Exttóspc^^-) com base no
Arti g o 50» .Inciso III, Parágrafo .1.2, Alínea "b" do Regimento
I n t K r n o c! e s t a C a s a , p r o r r o g a <;: a o et o p r a z o d e s t i n a d o à
Comissão de Assuntos Sociais, para apreciarão e vota caio dos
Projetos de Lei nfis. í.99/9ír 189/91, 010/91 e Decreto
Legislativo nS 007/9l/ conforme ementas em anexo, que ainda
ene o n t r a m ••- s e e m f a s fâ d e í: r a m i t a ç a o n e s t a C o m t s s a o .,

Esp e r a mo s, p o i s/ vê r o p r e s e n t e r e q ue r i m e n t o
deferido por Wo**m EiVcm l (fr

Sala das Sessões, 09 de dezembro de 1991.,,

DEPUTA E DIM AR !;iI::!ENEUS
P i" e s i d e n t s



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

C O ORDENA D Cl R IA D l!" C fí M T S S o l!" S
CÜMISSSO Dl" ASfíUMTM SQEIAIfí

PROJETO DE LEI No,, 010/91 " RESERVA A ÁREA , QUE
ESPECIFICA, AS MARGENS DA ESTRADA PARQUE CEILÃN
DIA, DO- LADO LESTE DO C C) R R ia G Q VICENTE PIRES, PA
RÃ FINS DE ASSENTAMENTO DE FAMÍLIAS DE BAIXA REN
DA",,

A U T O R s ' D E P U T A D O J O S á E D M A R
IR EI... A T O R í D E P l J T A D O A G N E L O Q U EIR O Z

PROJETO DE LEI N9 199/91 " CRIA O PARQUE ECOLÓGI
CO E RECREATIVO DO PARAN04".

AUTORES: DEPUTADO JOSÉ EDMAR
DEPUTADO GILSON ARAÚJO

R EI... A T O R s D K. P U T A D O J O R G E C A H U Y

PROJETO DE LEI NS 139/91 " DISPÕE SOBRE A CONTRA
TAÇSO DE PESSOAL PARA ATENDER NECESSIDADES TEMPO
T 4 R I A* D S! E X C E P CIO N A í... IN T E R E S S E P «i S!... IC O N A A D HI
NISTRAC2SCJ DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAI... DO
DISTRITO FEDERAL. " „

AUTORü EXECUTIVO LOCAL
R El... A TO R " JORGE CAHUY



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

••- DECRETO LEGSLATIVO NS 007/91 " SUSTA A APLICAÇÃO DO DI8
POSTO NA PORTARIA NS 011, DE 28 DE ABRIL DE 1989, DA SECRE
TARIA DE SEGURANÇA PUBLICA DO DF",,

A UTO R s U Á RIOS D EP U TA DOS
RELATORs AGNELO QUEIROZ
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO TADEU RORIZ

INDICAÇÃO N2 /9í.

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORÍZ
PARTIDOS PTR v

ASSUNTOS Sugere'a SecretarJa de Transportes a reforma do
prédio da Estação Ferroviária Bernardo Sayao e a i n s t i t u i -
ção de uma parada obrigatória dos trens de passageiros no
Núcleo Bandeirante.

Sew-tipr Presidente!

termos DD artigo i§5 ao Se-g i nie.ito Interno des-
ta Casa, susíro a Secretaria c;e Transportess

1 - A reforma do prédio da Estação Ferroviária
Bernardo SaySo, no Núcleo Sanceirante;

2 - "a instituição de uma parada obrigatória ú e
três minutos, para subida ou descida de passageiros na Esta-
ção Ferroviária Bernardo Sayao.

JUSTIFICATIVA

de :. •: 93.ÇÃ
-;ros í^sta

•3 £s-ca-i.ao F e r r o v : á r i a Bernardo Sayâo, ú n i c o ponto
.o D st;'". ~o Feti-s-rai, através da " s r r o v í a » com ou—

Q-y ú u r-'i n t s-: TVJU i * D te?iipoT snitoru a i n d a em uso, está
T" B ™ ~A l a. c o e s orat ' cafsentie deter • -3 r B. G as.' g ™-. ecessar i c-
"r. u "•" "-i ̂  n t e w p n 'c e p s. r s 3. ? o p u 'i a ç"-. o ei o ^ ú c l e c»
.2cn: reiãcáo à 1 r:st i ~ ' i i cão cê usa pareça, os ~ r é ~

'-* Z? ZZ tpi ; •- "ŝ .

ao ; j ' = ~ : * " ' t a :ri>?ce^a'.. , o ^ r o ^ - a s i t o 6-
"_ -:.a '̂  -jj.' ".': D '3 í^ *'-': ' -> :èi. -"-OS -! et- S S Í-. t~ S ' / '''j S C'fff" i S ? i

i s 3 u. a s -z .3.. s H ;> c
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3ABINETE DO DEPUTADO TADEÜ RORIZ

INDICACSO KS /?:

/O

AUTOR: DEPUTAOÜ TAÜEU RORIZ
PARTIDO: PTR •
ftSSUNTOi Sugere a. Secretaria de Transportes a construção de
quatro pontos de Sn i Sus nas rodovias 3R-@é® e SR-07^7 para
a suüicia ou acsc íca üe passageiros interestaduais ^ue se
aestinam ou >=ue saess do Núcleo Sancjcirant-s.

*rss ; cisnt & s

.'vos termos co a.rt igo i*J5 tío S%*g ' mento Interno
desta Casa, sugiro ã Secretaria de Transporr es a construção
tíe quatro pontos se onious, dois na rodovia SR-'?-60 e dois na
BR-®?®, na adiara uo Núcleo Banceiranie, para a 5u,b;cia ou
descida de o-assc-.-';.^ -. TOE destinados ou or iginados d acuei a c i-

JUSTIFICATIVA

•~~-. = cuat J1 OOGV •• ~-.s "'asiara
rs j x ~' c- r t ">. n t o . •£- s ~. ~ ; x c -q u e

rio :-íúc:to tíands i ranr:*. Não
; "'."-.. s s a. 11 e s r os ~r i 5 ; n a c- D 3. ~«~ue _"i

íC5!" Z OS 7 SI '! D i J. £.. =>



i-IARIA I-I AR LÊ NE /S TE l K 10/12 10h28 0.45.1

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO TADEU RORIZ

J O

INDICAÇÃO MS /9í,

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ
PARTIDOS PTR
ASSUNTO: Sugere ao Departamento de Tur t srao.̂ " a inclusão do
Núcleo Bandeirante nos roteiros o f i c i a i s de turismo do
íJistrito Federai.

Pr es ia ente-

Mos 7 s r r/i o s do artigo í®5 do. Sés imento Interno, su-
giro ao Departamento de Turismo a inclusão do -Mucleo Bandei-
rante nos roteiros uf.sciais de turismo no Distrito Federal.

JUSTIFICATIVA

C. >!úc l üo Saneie i rante sempre -foi o ponto cê refe-
r ê n c i a do t u r i s m o no D i s t r i t o Feaeral . Gradual aient e T entre-
~-anto , as "agências de v i a g e m foraríí cescobrindo outras al ter-

.. %• ~-as-a --*el~i M ú c .'.só a lgum o n i Ü U H cê •: ur •'-sts.s .
-•\e-vi ds -':er s ; co - ssr^c r.'i - - , n a'A cos ;rB.s ; ". : an-

•>es -.•". nüsmyos, •:. ^ucleo gur^roa "?. ino"s. r e g i s t r o s ossses o r i -
í^e i ~os G ' as cs r. c v a _a.P * t a l Federai , õ.üravet; - í. e c i ' • ~c ; GI:
^ d i } i ' c 3 ^ , ".•-..; 5. = coü»erc • a j ~ ., rés • tííT-c • "=*.s, - l o t a i s ,
h os? • •; ~\ \ -z .
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

MOÇÃO N2 /91.

(Do Deputado Padre Jonas Vettoraci)

Sugere a manifestação da Câmara Legislativa,

hipotecando solidariedade à Respeitabilíssi-

ma Senhora WESLIAN RORIZ pelo seu grandioso

trabalho comunitário à frente da PROVI - Pró

grama de Vivência Integrada.

Senhor Presidente,

Sugerimos, com base no Artigo 109 do Regimen

to Interno desta Casa Moção hipotecando solidariedade à Respeita

bilíssima Senhora WESLIAN RORIZ Digníssima Prirneira-Dama do Dis

trito Federal e Presidente do Programa de Vivência Integrada

PROVI, pelo seu grandioso trabalho comunitário, onde encontramos:

1. Campanhas desenvolvidas:

- Distribuição de agasalhos e
- Distribuição de cobertores;

2. Programa Geral de:

- Atendimento às famílias comunitárias e

- Carentes no Distrito Federal;

3. Atendimentos especiais:

- às gestantes carentes;

- ao idoso,

- a "criança de rua" e

- atendimentos eraergenciais;

4. Natal Rural:

- atendimento às famílias carentes da área

rural;

5. Bazar do Natal nos meios Rural e Urbano; e

6. Utensílios Domésticos:
- doações de roupas.



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL

J U S T I F I C A T I V A

Todo aquele ser humano, que se dedica a prã

ticar ações assistenciais ao seu semelhante, merece e merecerá

sempre o nosso apoio, a nossa gratidão e a especial admiração,

ainda mais quando se faz presente em todos os eventos menciona

dos.

Dessa forma, sentimos que a Excelentíssima

Senhora WESLIAN RORIZ, merece nosso elevadíssimo apreço, tradu

zido nesta Moção apresentada, porque,pelo PROVI, através de

suas atitudes, provou que Natal não é somente um dia.

Sala das Sessões, de dezembro de 1991

Deputado PADRE JjONAS

Líder do PD*



.o -.,;;-.rniro FEDERAL /L/

/«?

REQUERIMENTOS /91

AUTGR: Deputado MANOEL ANDRADE e outros

PARTIDO: Partido Trabalhista Renovador e outros

ASSUNTOs Solicitam convocação de Sessão Extraordinária.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal:

Requeremos a Vossa Excelência, com o

apoiamento dos Senhores Deputados, nos termos do art. 67,

parágrafo 1̂ , do Regimento Interno, que seja convocada

Sessão Extraordinária para o dia 05.12.91, com o fim de

apreciar o Projeto de Lei n* £#O/'-Jl, oriundo da

Mensagem n^ 135/91, de autoria do Poder Executivo, que

"inclui o cargo efetivo de Inspetor de Obras na Carreira

Fiscalização e Inspeção, instituída pela Lei n~ 039, de

06 de setembro de 1989 e dá outras providências",,

J U S T I F I C A p R O

A Lei nf. 039/89, que criou a Garrei'

Fiscalização e Inspeção, composta pelos cargos

Inspetor de Saüde, de nível superior, fiscal de c'

fiscal de posturas, fiscal de concessões e permi'



o

O P=DERAL

inspetor sanitário, omitiu as atividades referentes a

Fiscalização, Inspeçâto, Vistoria, Perícia, Acompanhamento

e Supervisão Técnica de Obras, em nivel superior, a

exemplo dos Inspetores de Saáde.

Considerando que ditas atividades

selo, de fato, exercidas por servidores com formaçStó

profissional nas Áreas de engenharia e de arquitetura,

alem de constituírem competência do Departamento de

Programação e Controle de Obras da Secretaria de

Desenvolvimento Urbano e das Administrações Regionais,

mister se faz a criação do cargo de inspetor de obras.

Sala das Sessões, em Brasília, em de de 1991

/̂ 'J
MANOBL ANDRADE



M
ADRIANA SÁ/ALZIRA 10.12 10:32 0-47.1

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Passaremos agora as

COMUNICAÇÕES .< DE LIDERANÇA

Com a palavra» o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS -(PDT. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

dente, Srs. Deputados, em primeiro lugar, querOsT parabenizar nosso companhei-

ro Jorge Cauhy,'<^ue pela primeira vez, quando da saída do Deputado desta

Casa.em visita, abertamente, fez um relato daquilo que aconteceu,qt*e justi-

\pA favjtJU^** ̂^
e Brasília,Ktífazeres $ú alhures, como se diz.

É muito importante ressaltr em nome da nossa Bancada esse fa

to, que e histórico e deveria ser a 'tônica constante desta Casa,~aquando

algum sai de Brasia para algum lugar, em nome desta—•G-fraté̂  trazer para

aqueles que não puderam ir até lá, o relato para que tomemos conhecimento

qô 7 frente a própria comunidade justifique o porquê de sua saída. Portan

trQ*" lxx^ -̂ «
to, agrade cemo s "-fio s só companheiro Jorge Cauhyr por aquilo que "è̂

realmente, percebemos que não se t rata voa semana inglesa *nai«_ ̂ ^ realmen-

te, o início da implantação da semana japonesa, isto é...

^U/uUiaiiii bt*—̂



SULAMITA/Alzira 10/12/91 10h34m 0-48

Padre Jonas

isto e,/suma questão de diminuir a hora de trabaln$ yde aumentar

JA^
o dialogo dá'comerciantes e comerciarios para que os consumidores

tenham liberdade de ir««s aos sábados e domingos às compras,

•Pulanlu-r^oferecer. oportunidadeKde maior emprego,-ão

se trata/áe escalonar \simplesmente;/de acordo com a p|j(sjcologia dos

rf(L**~~~~brasileiros de estarem sempre de folga.Quanto mais trabalho mais

empregoke mais salários, ítes testamos começando a perceber que o

ideal seria implantar a semana flrftg^^e^ar^onde todo^«u»ée—%rabalha£2A'

todo/)mttrido se diverte/v*^ „,—e>n-dO' todĉ HmĴ Q̂ saí/ae fériass
_ . . » n /C>̂ . Q<*J-&~#s*

'pode'-s^-'não pode/continua/trabalhando.

?
5pstarimos, também, de aplaudir o conceito de edu-

cação do nosso nobre companheiro Carlos Alberto, pela sua nova

arrancada educacional em seu projeto Vcque, na realidade,

tamos vendo que quanto mais longe $o ponto de partida

encontramos mais pela^costeLjiaé-s nos topamos. É, fljtalmente, buscan-

do o homem que se afasta seja por não ter dinheiro, seja por causa

do trabalho não podendo freqüentar a universidade, normalmente cons-



SUALMITA/Alzira 10/12/91 10h34m 0-46/2

Paddre Jonas

tituida

Ia na : frente

r>AQ i ofereceria

«e- encontrar, na realidade.

que

sala-

riojb de- emprego e poder ̂ -rclamente, se formar de uma- maneira atua-

lizada.

J3-, ipinalmente 1



Cristina/Alzira 10/12 10:36 0/49/1

Sr. Presidente, estamos encaminhando para o Senado uma büllul laç-ão atra-

vés de Deputados e Senadores, í^üma proposta de emenda a Constituição, on-

de visamos seja suprimido do art . 32t da Constituição Federal, a expressão:'

"vedada sua divisão em Municípios", porque aí está fundamentado qualquer

projeto de eleição, seja para prefeitos e vereadores, seja para adminis-

tradores, está vedada á constitucionalmente a possibilidade de se tocar

nesse assunto.

.
Podemos fazer elocubraçoes m-i c--hn-pp/i í^ag^ mas .constitucio-

nais, jamais teremos, porque está vedado. Enquanto esse artigo não for

suprimido, modificado, não teremos condições de argumentar constitucio-

nalmente sobre a eleição de administradores, seja a forma que a Lei Or-

e,
ganica quiser detectar, como também a plenitude da democracia de nosso

sistema, porque temos Senadores, Deputados, Governadores, temos Deputa-

dos Distritais, mas não atingimos a plenitude, porque não temos possibi-

de constitucional de termos eleições para prefeitos e .para vereadores.

Então demos entrada na Lei Orgânica com uma emenda que vi_

sã a consulta à comunidade.

Estamos d and o /"Tio j e ,\entradaĵ na câmara Federal, através

de nosso PartidOji-pSrãfque seja eliminada essa expresso: " vedada sua

V3 /*•*divisão em Municípios", forque girando" essa cláusula, queXde s atualizada /

v r
diante da mentalidade de povo, podemos chegar a plenitude, através de



400
Cristina/Alzira 10/12 10:36 0/49/2

Prefeitos e Vereadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente

•0 OR.



DIANA/ALZIRA 10/12/91 10h38min E.50.01

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra,o Deputado

Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, senhores trabalhadores aqui presentes,

fiW
quero ser breve e contar de minha viagem ao Rio de Janeiro x no

Vai ser muito rápido, Sr. Presidente. Fique tranqüilo,

pois serei breve.

Quero somente^, Sr. Presidente, »• simplesmente confirmar

o que disse o companheiro Deputado Jorge Cauhy.

Visitamos o Shopping Center da Barra da Tijuca, djato em

,±fa -ao l/ f*-_.
pleno domingo .P-lfíaTs de cem mil pessoas transitando .fto—ShoppirygTs tivemos

$^-~
a oportunidade de indagar/alguns comerciarios, de maneira discreta, .para-̂

«sabermos deles se havia alguma pressão para que trabalhassem aos domingos,

E càe vários ojse^cOTversamos v . .TO— —



JUSSARA/ALICÉA 10.12.91 10:40 0-51.1

(Continua o Sr. Manoel Andrade)

foi contra trabalhar aos domingos.

Todos eles entenderam, sorridentes e satisfeitosf Di^feíram, inclusive,

que a comissão estava sendo dobrada, que estavam recebendo horas ex-

tras.

Aqui, me surpreendi, aos lerUos jornais de domingo, que a

DRT mandou fechar as portas do comércio em Brasília.

Com ioao, t^uero dizer que me trouxe felicidade a visão do

Presidente dos Comerciários , José Neves Filho, que considerou um atra-

«
só a imposição do sindicato local (Um proibir a abertura do comercio.

visão delei é justamente um apanhado da realidade brasileira, quan

do encontramos milhares e milhares de desempregados que poderiam apro

v
\ X-—"veitan/os quatro domingos de dezembro para angariar um pouco mais de

salário, e assim, garantir o sustento de suas famílias.

Às vezes me pergunto por que o transporte coletivo tem que

trabalhar aos domingos. E eu mesmo me respondo: porque eles têm que

atender à população» <3lssim cômodos funcionários 'de .um restaurante, que

funciona aos sábados, domingos e feriados, iplusive à noite ;Vos vigias.

/guardas-no turno Á>" séguranças e os caminhoneirosIque cortam este país,

\

de norte a sul, trazendo o progresso e as mercadorias! que garantem

população



«'l

Denise-Aliceia 10.12.91 10h42 (M. Andrade) 0/52.1

Q caminíionfílr^, q'"3 ̂ ^̂ r"a ̂ a±̂ — BajHa-w**»- n. mi ̂  •• M Hi/i i M̂ n̂ j-r̂ Ĥ

gresso e as_jnej2íiadorias quo garantem o sustento à população. Trabalham !

Então, entendemos que .octa relação entre proprietários de

mercados e comerciarios devev&espTóma relação onde um pague pelo traba-

J-
Iho do outro. No caso, os proprietários pagando o salário justo^aevi-

do para aqueles que trabalham e não alguém chegar e dizer, em nome do

sindicato que vai fechar o comercio y

Precisamos e gerar empregos, divisas e fazer com que o Es-

tado também arrecade mais impostos para continuar a bancar as ativida-

des públicas,§í não.simplesmente, de maneira perversa, obrigar a estag-

nação da economia.

/QnXffiAM̂ wu,
Foi brilhante, confortável, ai i ás^enrTquéceuâBBB Èiastante,

/

\ íbfua.fvwe-s ̂
a discussãí foi muito boa. . EotwamenB*^cni oito Deputados: companheiros

Jorge Cauhy, Gilson Araújo, José Edmar, S4lviano Guimarães, Benício

TÉlv*ares, Aroldo Satake. Todos nós tivemos a oportunidade de ver in locQT

</
o trabalho e (funcionamento do comercio , que me parece vai se ampliar.

Vamos deixar a liberdade persistir, porque, para mim, a li-

berdade é o maior pressuposto da democracia. Não poderíamos jamais,

Sr. Presidente, aqui em Brasília, na Capital da República, usar uma



A*L
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força, que é danosa, que é contra os interesses da maioria da população^

orque o comercio aberto ...



Riva/ Alicéa 10:44 10/12 0.53.1

(Manoel Andrade)

e — eomcro4-Q— ake-p̂ fee- alm de ajudar as duas partes diretamente

envolvida^ o comerciante e o comerciario, envolve ainda o usuário que

precisa de tempo para realizar as suas compras e ate mesmo para garan-

rtir o lazer de sua família. Eu quero dizer que, agora, na discussão

do projeto, que busca « disciplinar o horário de funcionamento do co-

*/mercio, precisamos, .antes de tudo, ter laa conhecimento do funcionamen-

to deste comércio na prática, como está acontecendo em varias cidades

deste País. Eu quero dizer isso, Sr. Presidente, para chamar, mais

uma vez, a atenção dos. nossos.;pares para um projeto que contemple os

*

interesses da comunidade. Muito obrigado.



Riva/ Alicéa 10:44 10/12 0.53.2

O SR. EURÍPEDES CAMARGO - Sr.. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra, o Depu-

tado Euripedes Camargo.

O SR. EURÍPEDES CAMARGO (PT. Sem. revisão do orador) -

Sr. Presidente, eu gostaria de pedir que o Deputado Geraldo Magela •,

usasse deste; horário de liderança para falar em nome da bancada do' Parti-,

do dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra.o Depu-

tado Geraldo Magela, em nome do Partido dos Trabalhadores.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputadosí ««» ffão vou me pronunciar so-

re questões políticas, assim entendidas, por exemplo, o debate sobre

r/ ,
a Semana Inglesa ou /horário de funcionamento do comercio, porque quan-

do o projeto vier a debate, nos apresentaremos a nossac opinião.

Sr. Presidente, eu queria chamaria atenção dos Srs. De_

putados, principalmente do Lider do PST, do Lider do PC do B, do Lider

do PDT, do Vice- Lider do PDT, que é sobre o caflfs administrativo e o

^y^~
causque se encontra esta Casa. _£rdm.(airo, nos estamos G.Q.TI a



ADRIANA A/ALICÉA 10.12 10:46 0/54-1

(DEPUTADO GERALDO MAGELA)

Primeiro, estamos com a questão do concurso pá

rã entrar em pauta ha alguns dias. E me estranha inclusive, Sr. Presi-

dente, porque assim como foi feito o requerimento para convocação de

sessão extraordinária para votar o projeto de lei dos inspetores de

obras, também, foi feito um abaixo-assinado para se convocar uma sessão

extraordinária e votar a questão do concurso. O requerimento nem foi li_

\/.
do em plenário, foi entregue no gabinete de Vossa

Então há um um interesse, já tenho denunciado

isso aquia ürgora a partir de ho je yvou dizer quem não quer fazer o con-
I

curso nesta Casa. Se não votarmos o concurso hoje, vou denunciar publi-

camente, com todas as conseqüências que possam : advir daí , mas não

vou coonestar com essa situação mais. Tenho uma responsabilidade pú-

blica, tenho um compromisso com a população e venho sendo complacente,

venho sendo um dos que concordam que tem que ser pensado.

Infelizmente, ittfeHrttrs* poucos Reputados têm inte-

resse nessas intervenções nossas aqui, mas quero deixar claro que a par

tir de hoje. estarei denunciando aqueles que são contra o concurso, se

não o votarmos hoje.

Pode ter certeza Deputado Jorge Cauhy, isso faz

parte da minha personalidade e V.Exa. já me conhece bem e conhece a mi-



ADRIANA A./ALICÉA 10.12 10:46 0/54-2

nha postura, e sabe que não estou subindo aqui para fazer bravatas



José Alberto/Alicea 10/12 10h48 0-55.1

(Geraldo Magela)

Vamos verificar isso hoje. Vamos verificar por/que gpse» o concurso não

vai ser votado.

Outra coisa, Sr. Presidente, jqiá alguns meses estamos na no-

vela do computador. Vamos entrar em recesso e o computador não terá che-

gado a esta Casa.

Não temos informações sobre o mfttjgflial para a gráfica. Agora

o problemaârç que não esto sendo liberados QD roouraoa.. para os i m

ifp ré s sós rgruiVfctfo», e não ase comunicai nada./ ' '

O Presidente da Casa sequer vem para as sessões ordinárias,

nem mais para as sessões o Presidente vem. Parece aquele clima de fim de

festa que alguns já começaram antes. Alguno já catão comcçando--ar-fc&te-t-

porque a Casa esta, realmente, a deriva.

/ \^ ^A Mesa não se reúne, nãoYconvocaj^as lideranças para se rgrff"

.iniraat parar resolver» os problemas da Casa.

Quero perguntar aqui, Sr. Presidente, para os Deputados que

aqui estão, como e que esta Casa vai ser respeitada aí fora desse jeito?

queremos que a população do Distrito Federal trate com respei_

to os Deputados que compõem esta Casa?

E darei mais dois exemplos, Sr. Presidente: a Comissão de

Defesa dos Direitos Humanos e a Comissão de Ética já estão compostas ha
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José Alberto/Alicea 10/12 10h48 0-55.2

vários dias, e a Presidência não tema dignidade ou não se dáfip trabalho

de convocar uma reunião para eleger as suas direções (Pauaa)i. Se falta

uma redação na Mesa, para que existe a assessoria da Mesa? ftara formar-

S/Ma-roia



10/12/91 10h50 0/56/1

(Geraldo Magela)
•—

kara formarVpauta de acordo com sua conveniénciáV^que e o que a Asses-

soria da Mesa tem feito? -.

( Faz a pauta de acordo com seus interessesMie funcionários e não

~ 1de acordo com os interesses dos Deputados ou os te(fc&tt&&Sj»£' da população.'

Tenho, inclusive, denunciado isso reiteradas vezes. e o Presi

dente no toma Háaaáíoer atitude , fica a merc da sua Assessoria.

\í?Quero dizer, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Yesta Casa

v
chegou ao limite, a exaustão das relações entre Mesa e Deputados, entre

Direção e o Corpo da Casa e não podemos continuar assim.

Ou se toma uma atitude, e a Mesa assume sua função de Slireção,

ou se toma uma atitude;e as Lideranças passam a interferir no processo

0</-»-
desta Casa ou esta Casa vai descer mais um degrau no lodaçaíYque estamos

Î HVentrando, infelizmente .v/puaXpostura que assumimos aqui dentro.

,

Quero dizer isso publicamente e desafiar íSKÇ-MLeLteses

nos comprovar que não e assim.

Porque uma Casa que leva um ano para comprar computador e

nãoVsabe o diaVque o computador chegat leva meses para resolver problemas

de gráfica e esta. quando resolve, não tem como dar continuidadèV^lStfcrais— se-

va ST meses para instalar uma Comissão de Direitos Humanos e

depois quevinstala ninguém toma a frente de convocar a sua reunião para

eleger a sua Ãireçao e instalar os seus trabalhos...

Assim è&se&í^d. Comisso de ticaValias, a Comissão de Ética já
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teria trabalho com fartura para fazer.porque a cada dia se acumulam

questões que devem



10:52 (GERALDO MAGELA)

ser apreciadas

O - 57/1

-<Sn»-«=\
~-~~~
Comissão Vató-C^áuoá e nos cru-

zamos os braços e deixamos a Mesa fazer o que melhor .entende/, 5feó que a

~ . ,
Mesa não entende melhor^' ela naoVpraticamente nada e deixa a Casa a de-

riva. Quero com a maior lealdade, Sr. Presidente, dizer que. ou se toma

uma atitude^e a Casa é dirigida por quem tem obrigação de dirigi-la)«%tt*r

s o o s Êí membros da Mesa^com os seus suplen tesV*^as Lideranças assu-

mfim as^ suas posições, ou esta Casa entrará num processo irreve/sível. e o

que defendíamos no início do ano. devresgatar:->.um ..Legislativo rnoralizador ,

comprometido com as questõe.s e as causas populares, infelizmente, já no

N
primeiro ano.0t/d« teremos sucumbido a nossa própria incapacidade.

_^ \ -e o «V.Y0 y
l Quero dizer isto de público.Mi^í&ÉUf<ox^>2>ô4' a todos os Deputados que se de_

ram w trabalho de ««sua' ouvir, porque a maioria não se deu a esse trabalho^

é preciso que defendamos urna cruzada em defesav&sXCasa.MasYcomeça pela

postura da Presidência, pela postura da. Mesa da Casa. .e passa inevitavel-

r ^̂ CĈ tÂ K-t̂ O
não só o concurso^ passa/pelos

desdobramentos das outras questões, como, por exemploi MÍomissão de Direi_

^Ô^ ~ ' ^^tos Humanos /^Comissão de Ética/íregularização das questões administratjL

sçoque nos sejam dadas respostas para essas questes.oNqu

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDETE(Tadeu Roriz) - Passamos à

ORDEM DO DIA ,

Solicito ao Sr.Secretário, Deputado Fernando Naves, que faça a

leitura da íyrdem do&ia.

Antes, com a palavra o Deputado Pedro Celso, para uma questo

de ordem.

O SR. PEDRO CELSO(PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

N ^ n A.
a &&&& Presidência que inclua na fardem do ̂ i

concurso publico» é quero aqui estranhar, porque ontem estive jía yft.ssessoria

^—~ ^~*^ \ / f ~ ' — — ~ c /^ í"\
da Mesa, conversei com àfe<a<-<á<e^queYseria incluída na \0rdem do laia de hoje a

concurso público, que já «votação em 22 turno. Não entrou na iarrdem

do »ffia\/não recebiYsatisfação, fcauateteroa^^ál^^-^ri^ja^issèa^ com o Deputado José Or

nellas, 4w«^0^va Relator pela Mesa, S.Exa. me disse que está em condições de

A 1^ N
r ($-e\ +M*i.c\ &-;, s „
—~~^ /^~^— c •> -trazer o parecerlfti\a«( emendas apresentadas em 22 turno« Èransmiti isso a /

iaipara que incluí sseVnaíoí-dern do AJia de hoje, fliaa pegamos aSerdem do \flia

—A-
rf^****
jV^^i n* As^^J&j,-^*—-^^ *

e náo"vfcâJivxâ.bsolutamente nada» «feu também e^ue2^><s<iluxiî t«*^«1̂  que seja incluída

<tofrfc , - ^ ^

votação da

/^™)

Redação "sinal do plano de (carreira e também a Redação "final

da estrutura/administrativa da Casa, que. segundo o Deputado Carlos ALberto,tam

bm temos condiçes de votar, so trs *è&jgGQ&& que quero incluir na rdem

do Jaiaí O concurso público,para esta sessão ainda, que temos condições de votar
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em segundo turnoyo Deputado José Ornellas está trazendo o seu parecer, já con

« +rrvm \^*^ f) f"\

vjersei com ele, hoje, inclusiveya Redação -final do plano de G-argos e salários,

lano de barreira e a Redação tfinal da festrutür-a^da Casa.

O SR. PRESIDENTE(Tadeu Roriz) - Esta Presidência informa ao no-

>re Deputado Pedro Celso que com relação à votação do projeto do concurso p'ú-

)lico, ela está incluída na sessão extraordinária de hoje à tarde.

O SR. PEDRO CELSOtm,̂ *̂®̂ ^̂ ^ - Sr. Presidente

quero que seja incluída náTor-dinária de hoje. • , •

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Informamos ao Deputado Pedro Ce_l

^
só que e matéria de sessão extraordinária, .inclusive e o primeiro item da pauta

da sessão extraordinária.

O SR. PEDRO CELSOj^PflXv^fâtemxis^rir^^ - Sr. Presidente,

há uma KfefiU>flLa£vâ^ã«r nossa de resolver esse problema7Sc?j}atéria de sessão extraor

dinária. Isso não se explica.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Sr. Deputado Pedro Celso, o reque_

rimento foi feito para jfc sessão extraordinária.

O SR. PEDRO CELSOtfàürts^ojx^w^^ - Sr. Presidente,

\^y
ele já esteve para ser discutido em sessão ordinária^ f oi retirado,*
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(Pedro Celso)

m
10h56 SÓ 59.1

4̂ j esteve para ser discutido era sesso extraordinria e foi

Portanto, não estou convencido desta historia e reitero a

minha reivindicação no sentido de que seja incluídfl/na pauta da Ordern

do Dia. desta sessão^/^a/ «$&<&<&iS'»<s do concurso publico. Não vejo por que

não se possa fazer isso.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Sr. Deputado, essas maté-

i VotWarias de sessão extraordinária foram/um acordo wr Lideranças Vtotiwa Mesa

Por isso, já esta inse/rida na Ordem do DiaY"de hoje.

^Infelizmente. sua proposição não poderá ser acatada pela

Mesa. V.Exa. desculpe, mas não poderá ser acatada porque já esta

sessão extraordinária, como primeiro item da pauta.

O SR. PEDRO CELSO - Da sessão extraordinária de quando?

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - De hoje.

O SR. PEDRO CELSO - A que horas?

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - O horário será determina-
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do por acordo de plenário, provavelmente apôs as 18 horas.

O SR. PEDRO CELSO - E quanto a Redação Final do plano de

ira,Vdaarreira.Vda estrutura da Casa.

Inclusivei a fàssessoria da Mesa, Sr. Presidente} Joreclsarnos
tomar uma providência. O Sr. Victor Caiado me informou

C' ^ r\ i^-f^^t s
que a estrutura ̂ administrativa da Casa. jâ iw&Ã-̂ sido votada, e

isso náo e verdade, f/ tambény J^isinuouf para mim que a Redação Final do • •

plano de cadano de carreiras sido votada, quando também no foi.

É ̂  assessoria da Casa ou do que?

O SR. PRESIDENTE (Tadeu, Roriz) - Solicito ao Deputado

Carlos Alberto, que da Redaço Final, que explique- ao

Deputado cora relação a esta matéria.

Segundo informação da /assessoria da Mesa, a Redação Final

esta com o Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTOY- E verdade. Recebemos

cia ae

incumbên-

o projeto, que e muito complexo, '-muito detalhado, e tive-

mos j| necessidade de fazer uma releitura de todas as emendas.

xx1^ >-Vum trabalho,- •enf.imTjff*** especificamente .em meu gabinete,

ŵe- tenho v̂ *«̂ dar atenção especial - e todos sabemos da correriaVqúe

nos encontramos1 -Vacabou atrasando,
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pouco em f u n ç o da minha p r p r i a disponibilidade

me debruçar sobre o texto /VO- texto esta pronto em sua redação fi
_

na-l e. se quisermos colocar hoje em sessão extraordinária. »— c-®»©» a Pre_

sidência julgar adequado, estamos em condições de votar.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Está aí a explicação, Depu

do Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELSO 1fòWMtetà*j?tefi^ - Mas. passei

S
esta informação ao Sr. Vitor Caiado ontem para que ele incluísse na

rdem do^ia.o projeto»já esta bastante atrasado^íwo entanto não foi

incluído.

Então, Sr. Presidente, quero saber se vai ser incluído na

(yrdem do raia,

O SR. PRESIDENTE (tadeu Roriz) - Poderá ser incluídas sim.

O SR. PEDRO CELSO ty&V^&etft-^Í!^^ - Poderá ?

N^J<íM*á

Sr. Presidente ̂  Para mirme muito vago.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Desde que o Deputado Carlos

Alberto entrgue a tempo,

Com a palavra o Sr. Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. .,Pre

sidente, esta é uma demonstração de que infelizmente o Assessor da

X~/XA \S~Mesada jassessoria da MesaYfaz a pauta %&x>*&^p3(uà<>8t da forma que enten

de melhorc ̂ .Mesa não tem ftefòfc&fra influência sobre a pauta.



m
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isto 44*1* de publico e quero que a Mesa me enfrente e diga

que estou falando algo que não seja a verdade, >nfelizmente a Mesa

nso tem tvfyefcAweaL autoridade sobre sua/&.ssessoria» . |menhuma. O Sr. Vitor

Caiado faz o que quer da pauta e as Lideranças são omissas nestas
/ '

jj&s lideranças $fl» deveriam opinar sobre a pautaVfee omitem,

sta Casa está à deriva por causa disto. A Assessoria da Mesa é que

cordena esta Casa, é que faz a dinâmica da Casa de acordo com seus

interesses, f Qauero dizer aqui, inclusive, que es£a âssessoria é abs£

lutamente contra o concurso público, por isto. vem emperrando a"

na pauta. Estou denunciando isto aqui publicamente, e aqueles que

se acharem agredidos no seu direito que venham para o debate publico.

fr/Llllan
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1,1 .- p11b1 i fã*

jçiUg- vonha para-o—debate—pub lie o •-

Concordamos com a convocação da sessão extraordinária, à tar-

de, |com o primeiro ponto da pauta.

O SR.JORGE CAUHY - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR, PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputado J0£

ge Cauhy.

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente,

t
discordo do Deputado que me antecedeu, quando di&sg» que temos

os Lideres de «̂ iJlrem a pauta. Jamais, todas as vezes que fomos convoca-

dos, estivemos presentes.

O Sfc, 6

.. Exa. esta julgando os Lideres. Eu não fui conv&<íáado, a Depu

; l
tada esta dizendo que não foi convidada. Pergunte aos outros Lideres.

JfpQuando somos convidados, -F̂ S vamos, discutimos e fazemos a pauta,e'peço

ao nobre Deputado GÇSS& retire o que disse, f setee estarmof pp̂ s omitindo.

cx. A~
Jamais, nenhuma vez ̂ omitimos aet^ss^qualqueT trabalho e fqualquer obriga-

ção nesta Casa.
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O SR. AGNELO QUEIROZ - Sr. Presidente, peço a palavra pela or-

dem.

O SR, PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Tem V. Exa. a palavra.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B.; Sem revisão do orador,) - Sr.

Presidente, rg^>axfgC3ie m a i s eRolarecimentoj nesse sentido do Pepu-tado

r.aiihŷ ,—pjoí̂ ue, a pauta tem que sair com a assinatura do Presidente

bu^
da Casa, ees&@[/responsabilidade. Obviamente, cumprindo o Regimento, o

^J*~/ , V~
Presidente tem .q&é convocar os Lideres paraJelaboraçao da pauta, como

^J^f^k^^^
foi feito, por exemplo, com todos os pro^eM/tos que yeo-tgéo em pauta hoje,

t ^

Io dia-a-dia e preciso que o Presidente da Casa assine a pauta da

Urdem do fcíia. ETî aq̂  iflSü© não• pode ser atribuído aos Lideres, porque

não podem atropelar o próprio Presidente da Casa, i£&&-é uma c-cHraa^que

.precede ao Presidente assumir esta responsabilidade.

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR PRESIDENTE ( Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputado Ge-

raldo Magela.

O SR.GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
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dente, YOS nobres Deputados Jorge Cauhy e Agnelo Queiroz vâeram-gcqnt di-

zer que a Mesa não sçs esta convocando [para formular a pauta. Se não es-

$£/"'
tá , a Mesa tem ̂e fazer isso, porque i-slsLcu, inclusive, é regimental.,
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(Deputado Geraldo Magela)

g a., m i n h a questão .da or4<sm^/iYi/1 nha critica

Í
í O(V-

íderesMa são. omissão/ é no sentido de que este» sejâV vigilantes, in-

a i s
Cd. de ré s

/ - / *

realmente devem estar vigilantes o tempo todo» •%s® fer Mesa convo^íüfô reunião

.•;•.' para discutir a pauta até o fim da semana, por que ontem fui informado
V — '

ft <4que haveria sessão extraordinária no domingo, (jluero saber para que?Primeirc

~ C s^ ^/ <Aacho que não ha necessidade, Jfce Sewre-r necessidade . quero saber para que.

ta que s t o de o r-áem-p ar a1 ' q _ &) Mesafconvoflfüéos ideres para dis-

cutir no a i era o wé& outras questões que são fundamentais.

O SR. JORGE CAUHY 4TL. acm roviaão do crrâ ac) - Sr. Presi-

dente, pela ordem.

O SK. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra/Deputado

Jorge Cauhy,, poía. ordem-,

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador,) - Sr. Presiden-

te, não.disse .queía Mesa-não tem convocado. Disse apenas que não fui con-

vidado.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) ~ Gostari-a-de 4sclarec<£jí aos

G A
rdem do ,ç?ia esta obedecendo

ia listagem de matéria^ acordada? com as lideranças da Casa, segundo V.Exas

podem constatar checando o acordo com aUirdem dojdaa. Esta pauta foi

de acordo com as reuniões da Mesa com aí ̂Liderança', Por isso a«*ser-
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as reclamações são( imp roce dente s lQfeU|VA^v^ú^/?

V t—i_

O SR, PEDRO CELSO (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputado

Pedro Celso,

0 SR. PEDRO CELSO (PT̂ Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, -ran»e temos garantido então,que na sessão extraordinária de hoje

V tarde y o concurso público e as redações finais citadas,/estrutura admi

nistrativa^ desta

Tadeu Roriz) -|/Stflicíto ao DeputaSCr
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rO SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - &d àolicito

ao Deputado Pedro Celso fpajaa ocuptea^- assento à Me sã. para quer

fazer a leitura do l- item da- pauta da Qrdom do Dia.

&th— SBGRETARIO (Podro C

X T
leitura do [s

1) Discussão e votação da kedação [final do Projeto de
J >"" '

Lei n^ 139, de 1991, que " Dispõe sobre a instalação de Sacografo
^r»

nos veículos vinculados ao -sistema de Transporte Puplico Coletivo

do Distrito Federal".

Autor: Deputado Pedro Celso.

•
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\^^
O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Solicito ao (Secretário

Pedro Celso .cg» proceda à leitura da redação final.

X J_ CU HO i i U W J W WÍJ-^j-LiICA-1. . V-l V./^» VJ. J. kJ \^ W_J <w& -J_ C4, £=, 4. t>tl(H-AUJ \-*^/-l-J.J.Í_IV-A.V*xJ '^wf » i > w v .̂ J. --̂  v^* * w %.,.

Ã/rior a Secretariavfi^é Transporte^ do Distrito Federal.
N

§ 1a - Caberá ao Poder Publico a conservação, pelo pra

; cinco anoo, dos discosv̂
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

- 02 -

zo mínimo de cinco anois, dos discos diagramas utilizados.

§ 29 - Será íassegurado a todo o cidadão o acesso a có
pia do disco-diagrama,; mediante requerimento, devendo o Poder
Publico atender imediatamente a solicitação.

Art. 3a - No início da operação os discos^ - 0diagramas
deverão ser instalados e preenchidos com número do veículo, da
tá, identificação do preposto responsável pela instalação do

disco e dos operadores escalados, quilometragem constante do odô
metro quando da colocação do disco, bem como outras especifica
ções determinadas pelo Poder Publico.

§ l9 - Quando da retirada, o disco deverá ser preenchi

do com Identificação do preposto responsável pela retirada e

quilometragem constante do odometro.

§ 2- - Caberá ao Poder Publico a fiscalização e contro

lê do disposto neste artigo.

Art. 4a - Havendo dano ou irregularidade no tacógrafo,
a empresa permissionária procederá à imediata retirada do veícu

Io de circulação, comunicando o fato ao Poder Publico, que efetua

rá vistoria para verificação da origem do problema.

Parágrafo Wíiico - O retorno do veiculo a operação fica

condicionado ao total: reparo do dano ou irregularidade e respec
tiva liberação pelo Poder Publico.

Art. 59 - Os infratores ao disposto nesta iei não fã

rão jus à remuneração1 de serviço enquanto perdurar a situação
irregular, sujeitandoi-se, além disso, às seguintes penalidades:

I - não instalação de tacógrafo nos prazos fixados: mul_
tá de Cr$ 44.171,24 (quarenta e quatro mil, cento e setenta e
um crvzeiros e vinte ;e quatro centavos), por veículo e por dia
de atraso, sendo que este valor será reajustado mensalmente pela

S/ Gilwânia
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

- 03 -

Taxa Referencial - TR, fixada para o mês corrente ou pelo índice
que vier a substituí-la;

II - operação de veículo com defeito ou violado: multa
de Cr$ 23.840,65 (vinte e três mil, oitocentos e quarenta cruzei
ros e sessenta e cinco centavos), por veículo, sendo que este
valor será reajustado mensalmente pela Taxa Referencial-TR, fixa
da para o mês corrente ou índice que vier a substituí-la;

III - não remeter os discos-diagramas nos prazos previs
to nesta Lei, ao Poder Publico: multa de Cr$ 7.152,70 (sete mil,
cento e cinqüenta e dois cruzeiros e setenta centavos), por dia
de atraso, sendo que este valor será reajustado mensalmente pela
Taxa Referencial - TR, fixadla para o mês corrente ou pelo índice
que vier substituí-la.

Art. 6Q - Nos casos de reincidência será aplicada em
dobro a multa prevista para a infração.

Art. 7S - O custeio da aquisição e instalação dos taco
grafos será realizado mediante manutenção do fator quilométrico
correspondente ao óleo diesel pelo prazo de tempo estritamente
necessário, para que a economia realizada no consumo de óleo die
sei cubra as despesas de aquisição e instalação, devendo o refe_
rido fator quilométrico ser imediatamente reajustado, decorrido
o rnesmo prazo.

Art. 89 - O Poder Publico regulamentará o disposto nes
tá Lei, no prazo de trinta dias contados da sua publicação.

Art. 9a - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi.
cação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 1991
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão.

Em votação.

Aqueles Deputados que forem favoráveis permaneçam

Aprovado^.

Passamos ao Sffi ítem\/Üa pauta.

Solicito ao Deputado Pedro Celso que faça a leitura do

Ordem .do D

^. •PffiBRO -9EbOO O áopKJl Discus-

são e votação.em 1Q turno do Projeto de Lei Ne 117/91, que autoriza o

Poder Executivo a criar a função de pécnico Irplicador de jparelho uessa

do nas Instituições de faúde do DF, regulament a formação desses profis\y i ~

\\

sionais e dá outras providências.*

De autoria do Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Relator

~ P ~ LíL~ 'da Comissão de (c,onstituiçao e Justiça. J3Ç&

Os Éareceres . já foram dados nas Comisses.

Somente está faltando o Parecer da Comissão de Assuntos

Econômicos.

Solicito ao Presiden

o seu parecer, (^^cogjpe^n
/

ue designe o Relator para emitir
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Solicito ao Deputado Relator da Comissão de Assuntos

Sociais que emita seu parecer

Q— Si^r^EURTPEDES ^ Frof ere
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i'Q R T Ai II1 ? Á / n P"'" T } ^ P

O SR. EURÍPEDES CAMARGO (PTv-Profere o seguinte parecer•}

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

PARECER N« /9í

Ao Projeto cie Lei n*" 117., do D e P u t a d o
A g n e l o O u e i r o z <;; u e " A u t o i" i z a • o ? o d o? r
Executivo a c r i a r m função de técnico
A P l i c VA d o r DE Aparelho Q es saci o nas
Instituições de Saúde do DF, regulamenta
a formação dessas profissões e dá
o u t1" a s P i" o v í d e n c i a s " „

RELATOR'.; deputado EURIPEDES CAMARGO PT/ DF

RELATÓRIO

O ';:'>"ojeto em exame tem »or objetivo autorizar o Poder
E x e c u í: i v o a •::: r i a r a f u n <:;. a o de té c n i c: o a p l i c: a cí o r de a p arei h o
g e s <;i :... u o nas i n s t i t u i ç õ e s cê saúde do D i s t r c: o F' e d e r a l e
regulamentar a formação desses profissionais,,

O Projeto define o técnico aplicado r como o
profissional de saúde de nível :néd í o a u e executa os
p i" o c e d i ni e n t o s c o m a u t i l i z a ç ã o de g e s s o í:: o m f i n a l i d a d e
terapêutica,, O art: „ 2W esclarece as condições »ara o
exer c í c i o da função „ Pelo art,, 3Q a Escola Técnica de Baú ei e
de B r a s í l i a organizará o curso profissionalizante que
formará o t é c n i c o referido,, '">ata o art,, »*•** dos d i p l o m a s ;:/e
h a b i l i t ação orof < s s i onal e o art ,. 5Q do p i só sal ar i ai „

G art,, 6̂  '.:: i s P o s soo r e a Constituição cê uma comissão
'••' a i-" a o r' 9 a n i z a r a r e c: í c l a g e rn ::S o s a t u ais a u x
v ! s and o e 'i e vá- 1 os v;-, o nível t écn i c o „

G art,, 9Q d e t e r m i n a :>razo
regula m e n taça o » <•:•: l o ? o d e r E x e c u t : v o „

de

O VOTO

d o n o b r e O e P u t a c! o A g n e l o
n o i"! t o c e v í s t a s o c: i a '.•. •,• <••• u e
'"•'..imanos ^ara .melhoria da

d a d e d o s S e r v i c: o s c e: S a ú d e n o D i B i: r '• t: o F e d e r a i „
Mo nosso entender a estruturação da Saúde deve levar-

em conta a questão da e f i c i ê n c i a e a g i l i d a d e dos ..-.e r v i ç o s
« r e s t a d o s >• d e s t • n a n d o P a r <?. i s s o P a r cela d o s i n v c s t i m e n t o s à
graduação e reciclagem de técnicos de nível médio,,

Verifica-se na estrutura de saúde do 'Estrito '"'ederal
«ue grande parte do atendimento nos serviços de o r t o'»<•? d i «i e
t raumat oi og i a é realizado pelos servidores de n íve ;y:édioy

responsáveis pelas ^ráticas a u e i m p l i c a m na u t i l i z a ç ã o cie
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geHsó„
c l as s i f i

Na
A u x i l i ar
c cm f i gui-
se r v i dor

Os
requerem
t r a b a'l h o
t écn i cos
P r o p r i a »
t écn i c. as

Ale
f unç "oes
: n s t i t u c:
t r a b a l h a
cr i ando-
ei i spos i t
c! i i- e i t o „

h s sés s e-r v i dores ; embora não s e j'a m «i s s i m
cados, são técnicos de gesso,,
Fundação Hospitalar do DF pertencem à
es Gperae i ona i s de Ser v i cos D i versos,

em «i u e

c: a t egor i a de
situação que
o s n i v e l a aa uma injustiça na m e d i d a

es sem qualquer habilitação,.
auxiliares de gesso exercem funções específicas que
especialização cie müío-de-obra» São técnicos» Um
q u e e q u i v a l e a o ei o s t é c n i c o d e R AID... X o u a o d o s
c! e Ia b o r' a t ó r i o „ A m b o s p r o fc e g i d o s n o r
F a 11 a e q u i P a r a r p e l a l e i , a e s t a s
os auxiliares de gesso»

m cie ser uma «uestao de justiça, para o e
equivalentes dc-ve ser garantido um
ional sem desigualdades na classificação desses
dores, razão por que opinamos pela aprovação,
se através do presente projeto de l e i , os
i vos legais que lhes assegure plenamente esse

leg i si ação
a t: i v i dades

;erc í c i o de
t rat ament o

S o m o s pela a P ro v a ç a o

Sala cias Comissões em 04 de dezembro de 1991

PRESIDENTE

ÍELATTOR



ADRIANA SÁ/ARIMAR 10.12 11:16 0-69.1

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão. (

Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim", es-

tarão aprovando o parecer do Relator1; aqueles que se pronunciarem pelo

"não1'/o estarão rejeitando.

Solicito ao Sr. Secretario que procedát a chamada dos

Srs. Deputados.

•f-P-rocede—se -à



SULAMITA/ARIMAH 10/12 11.18 0-70/1

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - O parecerv.do Sr. Relator

_
esta aprovado $Mfir 20 votos f avorave i Si houve WK ausências.

Solicito ao Relator da Comissão de Assuntos Econômicos para

emitir o seu parecer Deputado Wasny de Roure.
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Cristina/Geraldo 10312 11:20 0/71/4

Sr. Presidente, apenas gostaria de ressaltar, deixar o

registro aos servidores, ? que este é um projeto autorizativo. Já disse

em outras oportunidades, por ocasião da ^grovila São Sebastião, %á falei

aqui com relação a0 projeto da Ponte do Lago Sul, Um projeto autorizativo

e como uma indicação ao Governador,, para que



DIANA/GERALDO 10/12/91 Ilh22min E.72.01

(O Sr. Wasny de Roure)

_. i. pari.j_i'i11" o^Governador encaminhe um projeto, ou melhor, assuma esse

próprio projeto, delibere. Entretanto,V/possaefetivar, através de uma

iniciativa de sua autoria a esta Casa, enquadrando esses servidores

num plano adequado e que se faça jus.

Creio que o mais importante, através desse projeto auto-

rizativo, e criar urn espaço junto ao Governo do Distrito Federal^ para

que os trabalhadores possam negociar um projeto que represente o anseio

dessa categoria.

Deixamos claro porque,de repente,há grandes ilusões

com relação a espaço desta Casa. E o espaço dela está, infelizmente, limi-

tado por outras razoes, que não cabe^V - - :- eolocarmosXaos servidores

da Saúde.

Mas nosso voto e pela aprovação, porque reconhecemos a

legitimidade da luta desses trabalhadores em ter o seu nível salarial e

o seu plano de carreira adequados à sua contribuição aos moradores do

Distrito Federal.

E este o nosso relatório, Sr. Presidente.

Muito obrigado.



DIANA/GERALDO 10/12/91 Ilh22min E. 72. 02

_ -- — — -

I

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão. .(Pau&a4-~.

Em votação.

Os Srs. Deputados que pronunciarem "sim" estarão aprovan-

~ t*r ~ ido o parecer do Relator; os que pronunciarem Mnao7/--éstarao rejeitando-a.

Solicito o Deputado Fernando Naves a proceder à. chamada

dos Srs. Deputados.

Procede-se à chamada)



JUSSARA/ GERALDO 10.12.91 11.24 0-73.2

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - O parecer está aprovado

por 20 votos "sim" e 4 ausências. ••• -~ •' \- •. v'-\' í

O projeto está aprovado em 1Q turno e irá para 22 turno.

Com a palavra o Deputado Padre Jonas,

O SR. PADRE JONAS(PDT. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, nobres Deputados e prezados amigos, técnicos em aplicação de

aparelhos de gesso das instituições de saúde, queria chamar a atenção

dos Srs. para um provérbio muito importante que diz: v-a±Enma±aE» . .



Denise- (Jllool-a 10.12.91 ICDhfiS (P. Jonas) 0/38.1

fy&

lihfra-i-» " Vale mais o ato intensoSfue muitos remissos."

Isso justifica porque votei.

Não se trata simplesmente do técnico ermplicar, que já me-

recia e bem merecida essa consideração, esse voto positivo a favor des-

sa justa solicitação.

Chamei a atenção porque exatamente em se tratando da apli-

cabilidade do aparelho não de uma peça mecânica simplesmente, de um

carro, não do conserto de um armário, não em acertar alguma coisa que

não saiu a contento do plano original, mas exatamente por ser total-

mente original esse trato, porque se verifica no ser humano. A pessoa

que vai tratar o ser humano, que vai colocar em dia uma parte do ser

humano, ele precisa estar humanamente tranqüilo,' despreocupado, e

se não ganhar a altura de seu trabalho, ele não terá condições mínimas

de executar aquele trabalho com esmero, com carinho, com desvelo, como

se diz.» íí̂ ijx-fî -Jl̂ V̂ fc.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para passar a<



10.12.91 Ilh26 0/74.2

Mesa.)para que conste nos finais desta Casa.,

^suplemento
, Correio Braziliense, no "~:~̂ X./<̂ soDre Direito

e Justiça saiu um artigo sobre Impropriedade Jurídica,de Francisco

Manoel Corte Imperial, advogado. E um artigo realmente de grande

peso para a reflexão. Não quer dizer que estou aderindo como exclusiva,

mas e um assunto de grande interesse para a questão fundiária de nossas

terras.

Muito obrigado.



Denise-t 10 .12 .91

3eírC#de dezembro de 1991

U/ / H- . O

DIREITO gr JUSTIÇA
•̂̂ ^

"A concessão de uso gera obrigações recíprocas,
segundo a Constituição, pelo menos, por dez anos

Francisco Imperial
A Constituição Federal prevê duas formas para a destina-

ção das terras públicas: "título de domínio ou de concessão
de uso" (art. 189),: .

Várias têm sido as manifestações aqui no CORREIO
BRAZttlENSE, sobre o assunto, inclusive de deputados
distritas. Todas leigas.

Os esquerdistas pregam a concessão de uso como a mais
apropriada à sua ideologia, sem dúvida.

Houve uma época que era "bem" ser esquerdista, contes-
tador, isto é, comunista mesmo.

Parte de uma geração foi doutrinada para contestar; refor-
ma agrária... era um grito quase uníssono.

Aqui mesmo, a poucos kms do Palácio do Planalto, trans-
formaram a residência oficial do IPÊ — do poderoso Golbery
— numa agrovila urbana.

Transferiram, apenas, a miséria de lugar.
De um lado da vida urbana, as Mansões Park Way, do outro

as agrovilas vis-à-vis, sem assistência e. futuro algum, delegada
à própria sorte, objeto da concessão de uso.

Hoje, em plena revolução da maravilha tecnológica, na era
do computador, fica difícil.,, ninguém fala mais em comunis-
mo.

Apenas aquele resto de geração doutrinada, sem evolução
alguma, ainda persiste em inventar absurdos políticos e
jurídicos.

Mesclam regimes ou formas de governo: socialismo +
capitalismo, comunismo + capitalismo, um verdadeiro canto
do cisne.

Há que se esclarecer, ainda que superficialmente, o que é
concessão de uso.

"Privilégio concedido pelo Estado a uma empresa ou
indivíduo para que explore, mediante contrato, recursos
naturais cuja propriedade, segundo a Constituição, não pode
ser privada, (dicionário Aurélio -grifei)

Surge então a figura do concessionário. Igual nas empresas
de ônibus, de Correios, de água e esgotqs, de lavras e etc...

O assunto está capitulado no nosso Código Civil, no livro
III- do Direito das Obrigações.

A "concessão de uso" gera obrigações recíprocas, segundo
a Constituição, pelo menos, por dez anos.

Dizem eles que o Estado, não podendo privatizar as terras
públicas, deve concedê-las, mediante concessão, para uso
privado.

Isto não é verdade. A terra pública tem a sua destinação
social prevista na Constituição e não está defesa a sua
privatização,

Concessão de uso, juridicamente, tem aplicação própria.
Ao nosso regime o apropriado é o comodato — "in casu".

Brasília teve seu início no Núcleo Bandeirante, que se
assentou com o uso do comodato, sem exceção. Muitos, eu
mesmo minutei.

O emprego da figura de concessão de uso para terras
públicas é^ imprópria e desvirtuda do seu embasamento
jurídico.

É bom recordar, para melhor entendimento, a definição de
comunismo: "Qualquer sistema econômico e social baseado
na propriedade coletiva ou; qualquer doutrina social, política
e econômica que proponha forma de propriedade coletiva
dos meios de produção". (Aurélio).

E de socialismo. "Bem comum — pela transformação da
sociedade e das relações entre classes sociais mediante a
alteração do regime de propriedade". (Aurélio)

Apreende-se que a mistura é pura invencionice política.
Jurídica, ideológica e filosoficamente são instituições in-

congruentes.
No capitalismo, também um regime social, o capital é a

força propulsora dos meios de produção, que se constituem
em propriedades privadas.

A Constituição Federal, no seu art. 5-XXII- diz: "É garan-
tido o direito de propriedade".

Em sendo o nosso regime capitalista, há que ser aplicado o
acessório inerente a essa forma de sistema econômico e sua
filosofia.

O título de domínio é a destinação certa e compatível para
as terras públicas.

O governo está aí demonstrando que a sua intervenção nos
meios de produção apena a sociedade.

Há que ser dado às terras públicas a destinação social que
manda a Constituição.

No livro III do Código Civil, prescreve o título V; "Das
várias espécies de contratos".

No seu capítulo I está escrito; DA COMPRA E VENDA
art. 1122. "Pelo contrato de compra e venda, um dos
contraentes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o
outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro".

Vê-se, pois, que se trata de um contrato oneroso pelo qual
uma pessoa (o governo) se obriga a transferir a outra (o
produtor) o domínio de uma coisa determinada, ajustado o
preço certo em dinheiro e o prazo desse pagamento (venda a
prestação).

Em havendo um período de carência de dez anos, constitu-
cionalmente, creio que é tempo mais do que suficiente para
provar e aprovar a condição do produtor rural que reivindica
o seu direito de propriedade.

Até que isso ocorra, no resguardo do cumprimento da
função social da terra (art. 184), que seja outorgada a
"promessa de compra e venda".

Esta promessa, obviamente, estará vinculada a um projeto
agropecuário ou de outro tipo para exploração da terra.

Cumpridos os dez anos, satisfatoriamente, isto é, provada
as aptidões do promitente comprador, como produtor ou
administrador rural, que se cumpra a promessa: escritura
definitiva.

Alguns deputados têm receio da especulação imobiliária.
Esta não sobreviverá aos dez anos da provação constitucional,
com certeza.

• Francisco Manoel Corte Imperial é advogado no
Distrito Federal



Eiva/ M<te&^ 10/12 11:28 0.75.1

O SR. PENIEL PACHECO - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra. o De-

putado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) -

No início desta sessão, Sr. Presidente, jt̂  estava inscrito para fazer

urrapronunciamento no Pequeno Expediente, mas naquela oportunidade abri

mão, porque entendi que seria mais oportuno adiar o meu 'pronunciamento

para mais tarde. Eu sei que já terminado o Pequeno Expediente, não

seria possível conceder-me a palavra, mas gostaria que V.Exa. me auto-

rizasse falar como comunicado de liderança do PST.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o De-

putado Peniel Pacheco.

O SR: PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, Sras. e Srsj Deputados, abrimos esta pequena pausa no

processo de votação e no andamento dos trabalhos desta Casa por um mo-

^/^tivo que consideramos da maior relevância. No domingoVcomemorou-rtsah,

em todo o Brasil, o dia da Biblia. Um dia que as comunidades, nas vá-

rias cidades, se manifestaram nas praças publicas, em desfiles pelas

\~ruas, demonstrando um carinho do brasileiro ao livro sagrado, l Eu con-
i- — — —

sidero bastante oportuno, Sr. Presidente, no momento em que faço uso

da palavra para este comunicado, |iele,var perante este Plenário, con<r

tituido de Pares que também são sensíveis as questões relacionadas



Riva/ 10/12 11:28 0.75.2

com a historia e a vida dos brasileiro/.



ADRIANA A./Mã STEIN 10.12 11:30 0/76-1

(DEPUTADO PENIEL PACHECO)

. E todos nos reconhecemos nossas origens crists e,

sabemos que a Bíblia é um livro singular. É um livro que.se for

cumprido na pratica poderá trazer inúmeros beneficies a nossa

Nação.

! mproveito esta sublime oportunidade,- Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, para apresentar um projeto de lei que reserva

terreno para a construção do Memorial da Bíblia na capital da Repúbli^

ca do Brasil.

faria a justificativa desta iniciativa com o seguin^-

te pronunciamento:



ADRIANA A./Ma STEIN 10.12 11:30 0/76-2

(DEPUTADO PENIEL PACHECO)

CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL y y
Gabinete do Deputado Peniel Pacheco /0 / -2- ' ' .

PROJETO DE LEI NQ /91

(Deputado PENIEL PACHECO)

Reserva terreno para a

construção do MEMORIAL DA

BÍBLIA.

Art. lQ - Pica reservadoj para a construção do MEMO

RIAL DA BÍBLIA, o terreno era forma retangular, com área de
2

15.000 m , situado no Eixo Monumental, próximo ao entronca.

mento deste com a Estrada Parque Industria e Abastecimen-

to - EPIA.

Parágrafo único - O terreno referido no caput deste

artigo mede 100,00ro de frente por 150,OOm de comprimento,

estando limitado pelas vias S-l e N-l Oeste que formam o

Eixo Monumental de Brasília.

Art. 2Q - A área reservada por esta Lei somente po-

derá ser utilizada para construção do MEMORIAL DA BÍBLIA,

conforme projeto do Arquiteto Oscar Niemeyer constante dos

anexos l, 2, 3, 4, 5 e 6, vedando-se a sua destinação para

outros fins.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua pia

blicação.

Art. 4o - Revogam-se as disposições em contrário.



ADRIANA A./M* STEIN 10.12 11:30 0/76-3

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

J U S T I F I C A T I V A

O presente projeto de lei tem por finalidade reservar

para construção do MEMORIAL DA BÍBLIA, terreno com área de
2

15.000 m , situado no Eixo Monumenta

to deste com a Estrada Parque - EPIA

2
15.000 m , situado no Eixo Monumental, próximo ao entroncàmeri

O projeto do monumento à Bíblia remonta dos áureos

tempos da Assembléia Nacional Constituinte, que/através ̂  ao

Congjglhp 4e Pastores Evangélicos do Distrito Federal

ê FõBsgflâBMBK, vislumbraram a possibilidade de ma_

terializar o sonho de conceder a Brasília um monumento reli-

gioso/socialj que exprimisse a vontade de grande parcela da

população cristã.

A época, a idéia encontrou eco nos meios gove^namen-

tais do Distrito Federal, que, inclusive, implementou estudos

arquitetônicos para viabilização da obra.

De autoria do mundialmente conhecido arquiteto OSCAR

NIEMEYER, o monumento ã Bíblia foi, juntamente com Brasília,

tombado pelo Patrimônio Histórico da Humanidade, fazendo par_

te, portanto, do acervo histõrico-cultural da cidade.

Dessa vontade conjunta^originou-se o PROTOCOLO DE IN-

TENÇÕES assinado entre o Distrito Federal e o Conselho de

Pastores Evangélicos, em 08 de agosto de 1988, com objetivo

de construir o memorial da Bíblia em Brasília.

S/JOSÉ ALBERTO



José Alberto/M.Stein 10/12 Ilh32 0-77.1

(Peniel Pacheco)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Nascida sob a égide do simbolismo e do misticismo

religioso, Brasília é hoje patrimônio cultural da hlumanida_

de, por decisão consensual da UNESCO em 07.12.87, não ape_

nas por suas características arquitetônicas, mas também,

pelo fato de ter sido a primeira cidade construída neste

século/ para servir de capital.

Brasília tornou-se, assim, o Gnico monumento conte_

porâneo tombado, já que todos os monumentos tombados pela

Unesco até então tinham pelo menos 100 anos.

-Z.
X5**1- '"̂ "Capita l do ferceiro Milênio" Brasília, do ponto de

vista simbolõgicoitem/no traçado do Plano Piloto^ do Distri-

to FederalvO "gesto natural de alguém tomando posse de um

determinado lugar". Mas, há quem identifique o famoso

"avião" com o pássaro sagrado da mitologia egípcia.

E não apenas isto. O simbolismo se estende, também,

ao Teatro Nacional, identificado pelos místicos com as pi-
4

râmides do Egito e ao busto de JK, pré-figurado na efígie

de Mênfis.

Tantos outros exemplos poderiam ser citados a títu

Io de ilustração. Entretanto i o que se pretende enfatizar é

que, numa cidade tão cercada de apelos místicosi faz-se ne-

cessário o estabelecimento de marcos que venham chamar a

atenção para a verdade perene que emana das Escrituras Sa_

gradas .

No conjunto arquitetônico de Brasília, constituída?

de palácios, museus, belas catedrais, e tantos outros lo-

cais que despertam especial interesse, falta um monumento



í\c

MÁRCIA/MARIA 10/12/91 Ilh34 0/78/1

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

que enalteça, na medida justa, o livro dos livros - a ete£

na Bíblia, verdadeira fonte da profecia genuína e do verda.

deiro significado da existência humana e dos desígnios di-

vinos.

Q Memorial da Bíblia será o verdadeiro repositório

de todo o acervo cultural das Escrituras, além de consti

tuir-se um ponto de encontro permanente com a mensagem de

Deus aberta a todos os povos, em todas as línguas.

Será, enfim, um centro de promoção espiritual, cuĵ

tural e social, demonstrando o poder de penetração da pala

vra e sua eficácia na transformação da vida humana.

Com a consumação deste marco, a presença

em Brasília, e por assim dizer no Brasil, estará efeti-

vamente estabelecida abrindo para o mundo as páginas do

3V̂ BBaa£0B*c? maior patrimônio espiritual da humanidade.

Pelo exposto, coloco o presente Projeto de lei em

debate, esperando ampla acolhida e aprovação por esta Casa.

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 1991.

PENIEL PACHECO'

Deputado Distrital
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente,e gostaria de aprovei-

tar essa oportunidade para registrar entre nós a presença de algumas

das Lideranças mais importantes da Capital da República que atuam na

área crista.

Oi f Reverendos Severino Vilarindo Lima, Presidente do Conse-

lho de Pastores Evangélicos do Distrito Federal; o Pastor Valdir Soa-

res, Diretor Regional da Sociedade Bíblica do Brasil; P-aotor El i seu

Me* ARp°mfí1»1q rlp
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... Pastor Eliseu Meneses de Oliveira, Pastor Presidente da .Igreja. As r-

sembléia de Deus em Taguatinga Norte e de todo o campo; Pastor Wilson -

do Couto, Pastor Presidente da Igreja Assembléia de Deus no Gama; Pás -

tor Cilas Silveira.da 1§ Igreja Presbiteriano^ Independente. ;$[o Distrito

Federal; destacamos a presença do Pastor Luiz Cardoso Lila,.da Igreja de

Cristo Avivamento no Gama e .-o Sr. Sérgio Soares dos Santos que nos visi^

tá nesta oportunidade,vindo do Rio de Janeiro; a professora Gilsa Oli -

veira Lacerda.que e Orientadora Educacional e que também, atendendo ao

nosso convite, nos honra com a sua presença para esta solenidade; desta

camos a presença do Pastor Roberto Halei:que é do Exército da Salvação,

e Alfredo Barros Pereira, Presidente da Associação Cristã Pró-Arte.

Todos estes e os demais que atenderam ao con-

vite para estari aqui, sem dúvida,estão solidários à causa da Bíblia em

Brasília.

Portanto, fica registrado, Sr. Presidente, o

nosso pronunciamento e, neste momento, solenemente, encaminho a V. Ex.â .

o projeto de lei que será lido e datado para o seu tramite normal nesta

Casa.

Muito obrigado.



/ l ,« ."1\

ANA / MARIA 10/12 11:36 O - 79/2

O SR. PRESIDENTE ( Tadeu Roriz) - Solicito ao

Sr. Secretário, Deputado Fernando Naves, proceda à leitura do próximo

item da Ordem do Dia.

o"" procede à leitura

3) Discussão e votação, em l9 turno, do Projeto de Lei

ne 017, de 1991, que " Estabelece eleição direta para Administra-

ções Regionais do Distrito Federal."

Autor: Deputado Edimar Pireneus

~ &

PRESIDENTE (Tad
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O SR. PRESIDENTE(Tadeu Roriz) - Com a palavra.o Deputado

Edimar Pireneus, para uma questão de ordem.

O SR. EDIMAR PIRENEUS(PDT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, com certeza^ a maioria desta Casa'.'tem interesse nesse

projeto. Acreditamos que a maioria dos Deputados votará pela eleição do <3Ldmi.

nistrador. £omo a maioria do PDT irá votar pela eleição do administrador, fm/as

estamos em entendimento com o nobre Deputado Geraldo Magela sobre este proje-

to, e gostaríamos de retirar- de pauta.
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O SR. PRESIDENTE(Tadeu Roriz) - Com a palavra.o Deputado

Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA(PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre_

sidente, como autor do projeto que tramita em conjunto com o Projeto 17, esta

mos retirando o projeto para discuti-lo melhor na Casa, com os Deputados, por-

que, infelizmente, nesse último período, não foi possível fazer uma discussão

como desejávamos. Em função disso j entramos em acordo e vamos retira-lo de pau_

tá .« w Deputado Edimar Pireneus.que tem o direito de ter apreciado os 2 proj£

tos, apresentará outro em seu lugar.
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O SR. PRESIDENTE(Tadeu Roriz) - Com a palavra.o Deputado

Wasny de Roure, para questão de ordem.

O SR. WASNY DE ROURE(PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, gostaria de fazer uma apelo aos Relatores Deputado Peniel Pache-

coI^Deputado Edimar Pireneus, para que possamos votar, ainda nesta semana, o

Projeto de n9 111, com relação aos usos doS/agrotoxicos no Distrito Federal,
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(Wasny de Roure).

Estrito Federal.

já há um requerimento de urgênciax""Wáo pode ser infringido,

corno vemos ocorrendo aqui neste plenário.

Faço um apelo para que a Mesa inclua, sê não amanhã, o mais

breve possível, para que possamos'<votar esta matéria da mais alta rele-

vância para o Distrito Federal.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Ror iz) - Convido o Deputado -Salvía-

no Guimarães a ocupar a Presidência.

F"refs±d"êffC'la -o" SYT S'ã"lviàno~""Guimarães". )

O SR. PRESIDENTE (Salviano GuimarãesT~-"-
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O SR.PRESIDENTE (Salviano Gumarães) - Convido o Deputado

José Edmar a tomar assento à Mesa.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura

do item q"uãr&o" da pauta.

rDiscussü0e votação em primeiro turno do Projeto de Lei n9

25$7/91 que autoriza o poder |pkecutivo a criar auto-escolas públicas e dá ou

trás providencias,fee autoria do Deputado Fernando Naves.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães,,) - Com a palavra o no

bre relator da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Padre Jonas.

"O 3R. PADRE JONAG (PDT. Ocm rovisão do orador.) Parecer-d^
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

P/?OAÈ ^ô*J/)s C eo^-- ,
PARECER NS /1991.

OA. O.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre

o Projeto de Lei n^ 257, de 1S91, que"autori
ftjtf^" '

za o Poder Executivo a criarrsscolas Publi-

cas ê da outras providências".

RELATOR: Deputado PADRE JONAS

I - RELATÓRIO

Sob exame o Projeto de Lei n^ 257 de 1S91, de

autoria do nobre Deputado Fernando Naves, que "autoriza o Poder

Executivo a criar Auto-Escolas públicas e dá outras providências"

Em sua justificação, o autor esclarece que a
iniciativa esta conformada na necessidade de serem ministradas ,

gratuitamente, disciplinas concernentes à direção defensiva, edu-

cação para segurança no trânsito e primeiros socorros, como forma

de reduzir os elevados Índices de acidentes de trânsito,, ocorridos

no Distrito Federal.
7

Acredita que corn essas providencie.,-:-: "serão mi

lhares de motoristas habilitados pelo Estado, portadores desses

conhecimentos, que irão indubitavelmente, concorrer para que se

tenha ura trânsito em nosss. capital que possa permitir sair de

casa e voltar com vida".

Vale acrescente.r, que durante o prazo regiir.en

tal de 05 sessões não foram apresentadas emendas a proposição.

Nesta oportunidade, o nobre Deputado Fernando

ííaves, apresenta substitutivo ao Projeto de sua autoria, em que

visa melhorar a proposição.

O Substitutivo estabelece as disciplinas que

ser s/Franceska
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deverão ser ministradas pela Escola Publica de Transito, bem como

a carga horária.

II - FUNDAMENTAÇÃO

o,/ „
Cabe •esta 6-omissao examinar os aspectos cons-

titucional, legal, redacional e -de técnica legislativa, conforme

consta do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

A Constituição Federal contempla no art. 23 ,

inciso XII, a competência comum da União, Estados, Distrito Fede-

ral e Municípios para estabelecer e implantar política de educa

cão para segurança do transito.

Toda a sociedade necessita ser educada no

sentido de melhorar o transito, objetivando com isso diminuir o

número de acidentes, que causa a maior doença fatal e financeira.

A instituição da Escola Publica de Transito ,

vinculada ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal, tem

por objetivo amparar os anseios de toda\xpopulação do Distrito Fe

deral, urna vez que não basta programas educativos veiculados pé

los organismos de comunicação, em que o Governo gaste, uma fortuna

c om publie i dade.

Antes dos programas educativos, necessita-se •*"

formar o motorista para o trânsito e desta forma evitar-se-a o

grande numero de acidentes.

A violência no transito não está apenas na im

punidade pelo poder judiciário, mas, sim, na falta de conhecimen-

to do motorista dos perigos que um veiculo representa? para os

passageiros, bem corno aos transeuntes.

CONCLUSÃO

Ante alô exposto, sou pela constitucionalidade,\
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juridicidade e boa técnica legislativa nos termos do Substituti-

vo, apresentado pelo autor.

Sala das Comissões, de dezembro de 1991.

s Presidente

r' OSR7PRE5TDEN¥fi-~-^
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em

discussão o parecer do Relator, f-Psnrŝ rH*™">

Com a palavrajO Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sern revisão do ora-

dor) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, esse projeto, conforme

fizemos a leitura no dia em que^apresentamos, e-íçé teve sua ori-

gem quando da participação em urn seminário de trânsito^na Univer-

sidade Federal de Uberlândia, em Minas Gerais. Daí elaboramos

o projeto e apresentamos nesta Casa, que foi a apreciação do Exe-

cutivo, naturalmente *a área ligada ao assunto, que seria o Detran,

fez a analise do projeto. Conversamos e discutimos bastante e

dali surgiu o substitutivo que o Deputado acabou de relatar,

de acordo com o seu parecer.

Aqui está o encaminhamento do que «4sr acordamos,

do que acertamos* para não prejudicar o Detran, porque ele dis-

põe de receita, segundo informações, que deveriam se aplicadas para

a educação do transito, que—sete oriundas das multas aplicadas. In-

felizmente-não. existe uma legislação dandop<?ondiçoes ~a—eJ_e_para

fazer tal aplicação. Por isso, esse projeto, segundo informações

do Detran, não servirá apenas para o Distrito Federal, porque

A\*Jlt< * ^-^~-' ,
diversos outros Estados já tem interesse-rn^po^j^Sto-» Só que

estamos criando, implantando no Distrito Federal e queremos que,
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...apenas aquelas pessoas que tenham o certificado de aprovação na

Escola pública de ""trânsito, através do DETRAN.

Com esta explicação, pediria aos nobres companheiros que

dessem apoio ao nosso projeto para que possamos eliminar os graves

acidentes de trânsito que vêm ocorrendo em todoV/pais, que se torna o

pior motivoyque esta retirando as vidas de seres humanos, que e o

trânsito. Com isso, gostaria de pedir aos nobres companheiros que nos

v
dessem apoio quanto a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr.

&, Srâs e Srs. Deputados, quero pronunciar-me contra este pró-

jeto e quero esclarecer o por que. Entendo que estamos num momento em

que a discussão sobre o papel do Estado tem se intensificado. Natural,

mente, a atuação em alguns setores é fundamental e,em outros,absoluta

mente dispensável, püntondo, Jrlão que o Estado não tenha que dar orien-

tação sobre o trânsito, sobre a segurança no trânsito,, *-> -~)
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irriontaçao gerbre o—cranoito»—se&w segurança no Lrsnrs-i-—

, mas entendo que é desnecessário criar escolas públicas de trân-

sito no Distrito Federal: Entendo que essas matérias deveriam ser

obrigatórias para as auto-escolas que existem hoje)ministrarem para

os seus alunos. Por isso, acho desnecessário^ a criação de 'escolas

com essa função. É inserção do Estado, na minha avaliação, numa área

que é absolutamente dispensável a sua participação, absolutamente

dispensável. ••; --• v - » • • . ' • • > ; • • • • •

Nos defendemos que o Estado tem que ter o controle da

economia e o controle de áreas que são fundamentais no processo de

produção e no processo social, mas, de forma alguma, em áreas como

essa, que é área de ensino de auto-espias, destinadas à iniciativa

privada.

Portanto, entendo que o objeto do projeto deveria se

dirigir fundamentalmente, ao currículo e à obrigatoriedade de $m cons_

tar no programa das auto;-escolas do Distrito Federal esta programa-

ção» ||}as que. em definitivo nós teríamos que criar escolas públicas

no Distrito Federal.sobre a questão do trânsito, ainda mais sendo o

projeto autorizativo. Entendemos que o projeto sendo autorizativo

o Governo faz vse " quiser, e se esta -ê ncoLCíladef que ele vai fazer,

tudo bem, ele pode fazer, ̂._._

^
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GERALDO MAGELA

j£u4e- bom,—er3?e-~p&Ú£_£&&&&̂  Agora, acho que nao#função do Estado fazer

isso. participar dessa área. Portanto, não tenho, com todo o respeito

a iniciativa do nobre Deputado, condições de votar a favor desse "feroje-

to.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação. f Os

Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim" estarão aprovando o Pare-

)
cer do Relator^

0s que se pronunciarem pelo "nãol.y^estarão rejeitando»-|ac,
/ /

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos Srs. D£

putados.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer da Comissão

áe Constituição e Justiça está aprovado em prineiro turno cora 19 votos favorá-

is # l contrario. ~ 4 ausências^

Com a palavra a Sra. Relatora úo Comissão cê Scononia Orçamento e Fi-

nanças, Deputada Maria de Lourtíes Abadia.
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ft O

PARECER /91

Da Comissão de Economia, Orçamen-

to e Finanças, ao Projeto de Lei

ne 257, que autoriza o Poder Exe-

cutivo a criar Escola Publica de

Trânsito no Distrito Federal, e

dá outras providências.

Relatora: Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

O Projeto visa autorizar o Poder Executivo^ a im-

plantar no Distrito Federal, uma espécie de solução "p-ara os casos

de acidentes de trânsito, vindo minimizar o que, hoje, mata mais

que qualquer moléstia; que é o trânsito de nosso País.

A justificativa do Projeto, deixa claro os objeti-

vos a serem alcançados.

O DETRAN-DF, conforme_ entendimento mantido pelo au-

tor do Projeto com o próprio órgão^Va^matéria é viável e existem

condições de ser atendida com recursos próprios do DETRAN.

Por não ferir princípios econômicos e nem financei-

ros, nosso parecer é favorável a sua aprovação, nos termos do pare_

cer da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em 10 de dezembro de 1991.

Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

Relatora
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão. J

Com a palavra 10 Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, nobres Deputados^ gostaria de reforçar «ansa posição esmerada, que

foi aqui ouvida^da parte da nossa Relatora, Deputada Maria de Lourdes Aba-

dia, porque não se trata de novos gastos, esta inserido na aplicaçãoldoii

DSTfiAft) ç-x
favorecer as escolas. E isso em função de uma coisa

muito especial, porque há hoje
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preocupação de se adquirir uma carteira de motorista e não habilitar pes-

soas sobjafc aspecto social, sobjt̂  aspecto civico-moral de seu trabalho em

função da comunidade, essa antecipação dos colégios.ou mesmo independe de

colégio.a pessoa poder freqüentar uma escola gratuita para abrir o leque

1~ ,
da aplicação de ser motorista, (Üao e. simplesmente, dirigir algo mecanica-

mente estabelecido, mas e colocai1 uma maquina em gÈçfóBugÀ®'da sociedade so-v-

diversos aspectos. ÍPortanto, &Ü quero #<& congratular ícbm a nobre Rela-

tora, Deputada Maria Abadia, que veio \St& encontro .̂cfesse projeto^ trazendo

novos subsídios fundamentais, para que o nosso ensino seja. cada vez

adesivo a essa realidade que representa esse progresso.

0 SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação.

Os Srs. Deputados que ft^ pronuciarem p&b& "simui estaro

aprovando o parecer do Sr. Relator; os que ^pronunciarem |Í44M» "no1!.

estarão ré jei

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada dos

Srs. Deputados.



10/12/91 12.02 0-92/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer da Comissão

de Economia» Orçamento e Finanças esta aprovado, em primeiro turno , \w>m/

20 votos favoráveis, um voto contrario ausências .

Com a palavra o Sr. Deputado Jorge Cauhy.

H A T T H V
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO JORGE

O SR. JORGE CAUHY (PL.
m.

(U *»tA

C* CPSOBRE o SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE
D t^

NQ 257/91, QUE AUTORIZA O PODER «XECU-

TIVO A CRIAR ESCOLAS PÚBLICAS DE TRAN-

SITO NOvÔlFv E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

!í
I)RELATÓRIO

O presente Substitutivo ao Projeto de Lei nQ

257/91, de autoria do nobre Deputado FERNANDO |MAVÊS, remetendo' ao

Poder Executivo autorização para a criação de Escolas públicas de

"trânsito no Distrito Federal, visa principalmente promover aptidão

sobre todos os aspectos que venham a habilitar os condutores de

veículos do DF.

Define, preliminarmente.as disciplinas e suas

respectivas matérias, bem comovcarga horária e condições para sua

implantação, tudo a ser regulamentado pelo Poder Executivo TVX>

prazo de 30 (trinta) dias.

II) VOTO

O Substitutivo traz considerável e imprescindível

contribuição para a melhoria do trânsito em nossa Capital,e,suple-

tivamente, para todo o País, vez que nossos condutores trafegam por

outras Unidades da Federação.

Assim, em face do relevante interesse social

contido, somos pela aprovação do Substitutivo ora analisado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o

parecer do Relator.

Em votação.

Os Srs. Deputados que te« pronunciarem

aprovando o parecer, que pronunciarem

l) "
sim. estarão

~
não, estarão

A~/re j e i t ando-ie^X \

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs.

Deputados.

S-/-DIANA
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(Jf-i \
0.94.01

\:,-4 S-
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer da

Comissão de Assuntos Sociais esta aprovado
^^ _ *

d

Í 6 votos 01

^™ . /
ftofltrari-6 e 07 ausências.

Ha expediente sobre a Mesa.

solicitcNe,3r. Secretário sr^procedao^à leitura do mesmo.
. m-

f O Sr. ;

B-/JUOBAnA —

Secretario procede àVfeguinte: LeituraJ)
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ /91

(De Váriop Autores)

( \
0-95.

Requer inclusão de Proposição

Ordem do Dia do PL 268/^1.

na

Requeremos, nos termos do Regimento Interno, a

inclusão do Projeto de Lei nQ 268/91, do Poder Executivo, que

"dispõe sobre o cômputo do tempo de serviço, para fins de con-

cessão de licença especial aos servidores que menciona e dá

outras providências. "

JUSTIFICAÇÃO

O projeto em cuja urgência é solicitada se desti

na a regular a situação de servidores em função de mudança

de celetistas para estatutário e faz-se mister que a lei a

respeito seja sancionada ainda em 1991.

Sala das Sessões de 1991
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ /91

(De Vários Autores)

0-95.
i V)

Requer inclusão na Ordem do Dia

do PL 247/91.

Nos termos regimentais, solicitamos a inclusão

na ordem do dia do Projeto de Lei nQ 247/91, que "reabre prazo

para a opção que menciona e dá outras providências."

JUSTIFICAÇÃO

A presente solicitação tem por objetivo possibi-

litar a reabertura da opção pela carreira aos servidores que

em 31 de dezembro de 1989 estivessem requisitados com seus

contratos de trabalho suspensos.

Sala das Comissões, de de 1991
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MENSAGEM

N^ /3C1 /91-GAG

N2 141/91 -C.L.
Brasília, O G de de 1991,

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência

que nos termos do artigo 2e do Decreto Legislativo n3 01, de 05 de

julho de 1991, combinado com o artigo 178, § 22 , do Regimento Inter

no da Gamara Legislativa do Distrito Federal, sancionei o Projeto

de Lei n2 243 de 1991, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crê

dito adicional até o limite de Cr$ 2.242.000.000,00 (dois bilhões ,

duzentos e quarenta e dois milhões de cruzeiros)", e que se conve£

teu na Lei n$ 183, de 14 de novembro de 1991.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa

protestos de elevada estima e distinta consideração.

Excelência

Governador do Distrito Federal H

A Sua^xceléncia / Senhor

DeputadoSSALVIArib GUIMARÃES

DD. Presidesrt/e da Câmara Legislativa

do Dis]/ri\o Federal

N E S T
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL *~ f ̂  i
Gabinete do Deputado Peniel Pacheco ' v _/':'-*- ' '..

l!
PROJETO DE LEI NQ /91

(Deputado PENIEL PACHECO)

Reserva terreno para a

construção do MEMORIAL DA

BÍBLIA.

Art. 1Q - Fica reservado para a construção do MEMO
RIAL DA BÍBLIA, o terreno em forma retangular', com área de

2
15.000 m , situado no Eixo Monumental, próximo ao entronca,

mento deste com a Estrada Parque Indústria e Abastecimen-

to - -EPIA.

Parágrafo único - O terreno referido no caput deste

artigo mede 100,OOm de frente por 150,OOm de comprimento,

estando limitado pelas vias S-l e N-l Oeste que formam o

Eixo Monumental de Brasília.

Art. 2o - A área reservada por esta Lei somente po-

derá ser utilizada para construção do MEMORIAL DA BÍBLIA,

conforme projeto do Arquiteto Oscar Niemeyer constante dos

anexos l, 2, 3, 4, 5 e 6, vedando-se a sua destinação para

outros fins.

Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

blicação.

Art. 4Q - Revogam-se as disposições em contrário.

MONUMENTO A BÍBLIA

F A C H A D A
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O SFÜPRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Convoco os Srs.

Reputados para a sessão extraordinária a realizar-se em seguida a esta,

com a seguinte ordom do diat- —

- Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei ne 1 1 7 _, t. j

- Discussão e votação, ern segundo turno, do Projeto de Lei ne 257^

Nada mais havendo a tratar, esta encerrada a pí̂ ê eTTbe ses-

são .
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